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í, OBJETODACONTRATACÃO

1-1- Aquisição de gêneros alimentícios da agriculnrra familiar para compor a alimentação escolar

que sení destinada às escolas da rede pública municipal de Juazeiro do Norte/CE, no exercício de 2025,

para atender ao programa nacional de alimentação escolar - PNAE
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A IDERÂD

PROBLEMA A SER RESOLYIDO SOB A PERSPECTTVA DO INTERESSE PÚBLICO:

2.1 - A alimentação escolar é um direito dos estudantes da rede pública municipal de ensino

e um instrumento essencial para garantir a seguÍança alimentar e nutricional, conforme

preconizado pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). A oferta regular e

adequada de gêneros alimentícios aos alunos impacta diretamente no rendimento escolar, na

promoção da saúde e na redugão das desigualdades sociais, uma vez que, para muitos

estudantes, a merenda escolar representa a principal refeição do dia. Dessa forma, a ausência ou

insuficiência desses itens compromete não apenas a qualidade da alimentação oferecida, mas

também o cumprimento dos objetivos educacionais e sociais do município.

2.2 - No âmbito da política de incentivo à agricultura familiar, a Lei n' 11.94712009

determina que, no mínimo, 30% dos Íecursos repassados pelo PNAE sejam destinados à

aquisição de gêneros alimentícios diretamente de agricultores familiares, priorizando o

desenvolvimento econômico e social local. Contudo, em chamamento público recentemente

realizado, apenas cinco dos quinze produtos demandados foram contemplados com propostas

dos fomecedores habilitados, gerando um déficit sigrificativo no fomecimento da alimentação

escolar. Diante desse cenário, toma-se necessária a adoção de providências para garantir a

complementação do cardápio, assegurando a adequada nutrição dos alunos e a regularidade do

serviço prestado.

2.3 - Assim, a pÍesente contratação visa suprir essa lacuna, garantindo a aquisição dos

gêneros alimentícios não contemplados no chamamento anterior, por meio da modalidade de
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licitação ou adesão a ata de registro de preços, conforme a solução mais vantajosa para a

Administração. A medida se fundamenta no dever do municipio de assegurar o fomecimento

contínuo e eficiente da alimentação escolar, evitando prejuízos aos estudantes e garantindo o

cumprimento das diretrizes do PNAE, sem comprometer o desenvolvimento sustentável da

agricultura familiar.

3 - DESCRTÇÃO »OS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIOS B

suT'rcrENTEs À Bscolne nA sol,uÇÃo

3.1 - A solução a ser adotada para a aquisição dos gêneros alimentícios destinados à

alimentação escolar deve atender aos requisitos técnicos, funcionais e operacionais

estabelecidos pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), pela Lei n'

11.94712009 e pela Resolução FNDE n' 0612020. A contratação deve garantir a aquisição de

produtos em conformidade com as exigências saniüárias, nutricionais e de qualidade,

priorizando alimentos in natura e minimamente processados, livres de contaminantes químicos,

respeitando a sazonalidade e a regionalidade da produção. Âlém disso, os fomecedores devem

atender à normas da Agência Nacional de Vigilância Saniuíria (A}.MSA) e do Ministério da

Agricultura, Pecúria e Abastecimento (MAPA), quando aplicáveis.

3.2 - Do ponto de vista funcional e operacional, os gêneros alimenticios deverão ser

enEegues conforme cronograma previamente estabelecido pela Secretaria Municipal de

Educação, garantindo regularidade no abastecimento das unidades escolares. As condições de

armazenamento e transporte deverão assegurar a integridade dos produtos, evitando

desperdícios e perdas. Os fomecedores deverão apresentar documentos que compÍovem a

rastreabilidade dos produtos e sua conformidade com os padrões técnicos estabelecidos,

incluindo certificações de boas práticas agrícolas ou produção orgânic4 quando aplicável.

3.3 - Além dos requisitos técnicos, a solução adotada deve considerar critérios e púticas de

sustentabilidade, priorizando produtos provenientes da agricultura familiar, conforme a

legislação vigente, e incentivando o uso de embalagens biodegradáveis ou reutilizáveis,

reduzindo impactos ambientais. Devem ser evitados produtos ultraprocessados e com altos

teores de sódio, açúcar e gorduras saturadas, promovendo uma alimentagão mais saudável. A

escolha da modalidade de contratação deverá seguir os princípios da economicidade, eficiência

e vantajosidade, buscando equilíbrio entre a garantia do fomecimento e o fomento ao

desenvolvimento local e sustentável.
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4- LEVATITAMENTO DE MERCADO

4.1 - A análise de mercado para a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar

foi parcialmente realizada no chamamento público recentemente concluído, no qual apenas

cinco dos quinze produtos demandados foram contemplados com propostas de fomecedores

habílitados. Esse ceniírio demonstrou a necessidade de um novo Íevantamento para ídentificar

potenciais fomecedores e garantir o atendimento integral da alimentação escolar da rede pública

municipal, em conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar

(PNAE).

4.2 - No contexto nacional, a experiência de outros municípios indica que a reabertura de

chamamentos públicos, com ajustes nas especiÍicações e maior diwlgação junto aos produtores

Iocais, pode ampliar a adesão dos agricultores familiares e coop€rativas. Algumas esFatégias

eficazes incluem a realização de reuniões prévias com associações de produtores para esclarecer

requisitos e incentivar a paÍicipação, bem como a flexibilização de prazos de entrega e

quantidades mínimas, respeitando as limitações da produção agrícola local.

4.3 - Diante desse cenário, a solução escolhida sení a realiz:ção de um novo chamamento

público, possibilitando a ampliação da conconência entre os fomecedores da agricultura

familiar e viabilizando a aquisição dos itens ainda não contemplados. A decisão fundamenta-se

na exigência legal de priorizar a compra direta dos agricultores familiares, conforme o artigo l4

da Lei n' 11.94712009, além da expectativa de que novas adesões possam suprir a demanda

remanescente, garantindo a continuidade do fomecimento da alimentação escolar de forma

econômica, sustentável e alinhada às políticas públicas de fomento à agricultura familiar.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1 - A solução proposta consiste na aquisição de gêneros alimentícios da agricultura

familiar por meio de um novo chamamento público, visando suprir a demanda da

alimentação escolar da rede pública municipal de Juazeiro do Norte/CE para o exercício de

2025. A contratação será realizada em conformidade com a Lei n' 11.947 /2009 e a Resolução

FNDE n' 0612020, gaÍantindo o fomecimento de alimentos saudáveis e de qualidade,

respeitando a sazonalidade e a regionalidade da produgão agrícola.
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5.2 - Os principais componentes da solução incluem:
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5,2,1 - Realização de um novo chamamento público para aquisição dos

produtos ainda não contemplados na chamada anterior, assegurando ampla

concorrência entre os agricultores familiares, cooperativas e associações.

5.2.2 - Definição clara dos itens a serem adquiridos, especificando padrões de

qualidade, condições de armazenamento, transporte e cronograma de entregas, em

alinhamento com as necessidades nutricionais dos alunos e o cardápio elaborado

pelos nutricionistas da rede municipal.

5.2.3 - Garantia de logística de fornecimento, estabelecendo cronograma de

entregas compatível com a capacidade produtiva dos fornecedores e a necessidade

das unidades escolares, prevenindo desabastecimento e desperdícios.

5.2.4 - Acompanhamento da execuçáo do contrato, incluindo fiscalização da

qualidade dos produtos entregues, verificação da conformidade com os padrões

exigidos e cumprimento dos prazos estabelecidos.

5.3 - Exigências Técnicas, Funcionais e Operacionais

5.3.1 - Especificaçáo das Produtos: Os gêneros alimentícios devem atender às

exigências do PNAE, priorizando alimentos in natura e minimamente processados,

livres de contaminantes químicos e respeitando criterios de segurança saniüária.

5.3.2 - Condições de Fornecimento: Os produtos deverâo ser entregues

diretamente nas unidades escolares, conforme cronograma previamente definido

pela Secretaria Municipal de Educação, garantindo a manutengão da qualidade e a

integridade dos alimentos.

5.3.3 - Embalagem e Armazenamento: Os alimentos deverão ser

acondicionados em embalagens adequadas para tÍansporte e conservação,

evitando contaminagão e deterioração.

5.3.4 - Assistência Técnica e Substituição: Em caso de produtos entregues em

desconformidade com as especificações ou em condições inadequadas de

consumo, a substituição deverá ocorrer em prírzo hábil, sem ônus para a

Administração.

5.3.5 - Sustentabilidade: A contratação prionzará práticas sustentilveis,

incentivando a adoção de embalagens biodegradáveis e a redução do desperdício

de alimentos, além de contribuir para o fortalecimento da economia local e da

segurança alimentar.
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5.4 - A solução proposta permitlrá que a alimentação escolar continue sendo fomecida

regularmente, garantindo aos estudantes da rede pública uma nutrição adequada, fortalecendo a

agricultura familiar e cumprindo as diretrizes estabelecidas pelo PNAE.

6 - ESTIMATIYA DAS QUANTIDÁDES A SEREM CONTRATADÁS:

6.1 - A estimativa das quantidades a seÍem contratadas foi estabelecida com base na

demanda projetada para o fomecimento da alimentação escolar no exercício de 2025,

considerando o número de alunos atendidos, o cardápio elaborado pelos nutricionistas da

Secretaria Municipal de Educação e a periodicidade das entregas. Além disso, foram analisados

os quantitativos adquiridos no chamamento público anterior, ajustando-se as quantidades para

suprir os itens que não foram contemplados. Abaixo, apresenta-se a estimativa detalhada dos

produtos a serem conhatados:

e-mail : seduc@juazeiro.ce-gov-br

Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE

ITEM
DESCRIÇÃO

UN
QUANT VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

I

ABÓBORA - De l" qualidade,
il nahrra, com casca, integra e
firme, isenta de zujidades,
corpos estranhos, umidade e

ínsetos; com grau de evolução
completo de tamaúo.Sem danos
causados por lesão fisica ou
mecânica. Transportados de
forma adequada.

Kg 32.333 3,58 R$ l I5.752,14

2

BATATA DOCE - primeira
quúdade, tâÍnânho grândes ou
médios, uniformes, inteiros, sem
ferimentos ou defeitos, casca lisa
e com brilho, ssm coÍpos
estranhos ou terra aderidos à
superficie extema.

KC 51.110 4,37 RS 223.350,70

3

CEBOLINHA - devem ser
íntegÍos, sadios, sem
imperfeições, livres de
impwezas, sujiílâdes, parasitas e

outras substancias que tomem
impróprios pam o consumo e

estoque.

Kg 6;172 7,55 R$ 51.128,60

4

COENTRO - devem ser
íntegros, sadios, sem
imperfeições, livre de
impurezas, sujidadeg
parrsitâs c outras substâncias
qu€ o tornem impróprios para
o consumo e estoque,

KC 6.672 9,46 R$ 63.117,12
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5

MACAXEIRA - frcsca,
higlenizada com crsca íntegrs,
sem rupturrs ou defeltos,
entrcgu$ em ceixas plásticos
com crrscterlsticas
orqrnolépticas mantidas.

KC 67.055 2,65 R$ 177.695,75

6

MAMÁO FORMOSA
devem ser íntegros, sadios, sem
imperfeições, lirre de
impurezas, sujidades, parasitas e

outras substâncias que o tomem
impróprios parâ o consumo e

estoque. Devem estar em
estrdo de mrturação
intermediárlo.

KC t7.125 3,94 R$ 67.472,50

7

MANGA - in natur4 de
prlmeira qualidedg tamsnho
uniforme e colorrção
cerrcterística, sem lesões de
origem ínica ou mecânicq
perfurações e coÉes, com grru
médio de mrtumção de 6OVo,

tal que lhe permitr suportrr r
mrnipulaçõo, o tÍsnrporte e a
conserveçío etn condições
adequadrs prm o consumo.
AIém dlsso, es frutas devem
ser íntegros, sadlas sem
imperfeições, livre de
impurezas, sujidades'
prrrsitrs e outros substâncias
que o tornem impróprios para
o consumo c estoquc.

KC 26.636 2,76 R.$ 73.515,36

8

MELANCIA- De primeira 
J

qualidade, tâmaúo e coloração
uniformes, sem lesões de origem
fisica ou Mecânica, perfurações

e cortes, com grau médio de
matuÍâção de 70%, tal que lhe
permita supoÍar a manipulação,
o transporte e a conservação em
condições adequadas para o

consumo. Com ausência de

suiidades, parasitas e larvas.

Kg 180.58
7

2,99 R$ 539.955,13

9

PIMENTÃO - devem ser
íntegros, sadios, sem

imperfeições, liwe de
impurezas, sujiilades, parasitas e

out-as substâncias que o tomem
impróprios para o consumo e

estoque

KC t4.844 4,34 PS 64.422,96
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6.2 - Os quantitativos estimados foram calculados para garantir o abastecimento contínuo

das unidades escolares ao longo do ano letivo, respeitando a sazonalidade e disponibilidade dos

pÍodutos. A tabela completa com os detalhes das quantidades preüstas encontra-se anexa a este

Estudo Técnico Preliminar @TP).

7 - ESTTMATTVA DO VALORDA CONTRATAÇÃO:

7.1 - A estimativa do valor da contratação foi estabelecida com base em pesqúsas de

mercado realaadas a paÍtir de fontes oficiais, incluindo contratações similares em outÍos

municípios e valores praticados em chamamentos públicos anteriores. Àlém disso, foram

considerados os preços médios fomecidos por órgãos governamentais e instituições que

regulam o setor de alimentação escolar, garantindo a compatibilidade com a realidade do

mercado e a economicidade da contratação. Os valores detalhados e a metodologia utilizada

para a composição da estimativa enconEam-se anexos a este Estudo Técnico Preliminar (ETP).

t - JUSTIFICATTVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:

8.1 - A contratação será realizada de forma parcelada por item, com o objetivo de ampliar

a competição e diversificar a base de fomecedores, permitindo que agricultores familiares e

cooperativas locais possam participar de maneira mais acessível, de acordo com sua capacidade

de fomecimento. O parcelamorto também visa evitar a concentração de mercado, garantindo

que a contratação não dependa de um único fomecedor, o que reduziria os riscos associados a

possíveis falhas no fomecimento e eventuâis problemas logísticos. Essa estratégia contribui

para a eficiência na execução do objeto, assegurando a entrega regular dos gêneros alimentícios

às unidades escolares, ao mesmo tempo em que promove maior competitividade e melhor

custo-beneficio para a Administração.

9 - CONTRATAÇÔES CORRELATAS E/OU INTERDEPET\DENIES:

e- mail : s educ@j uazeiro. ce. gov - br
Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juozeiro do Norte, CE

l0

TOMATE - devem ser íntegros,
sadios, sem imperfeições, liwe
de impurezas, sujidades,
parâsitas e outras substÂncias
que o tornem impróprios para o
consumo e estoque. Devem
estâr eD estrdo de Dâturaçjio
intermediárlo.

KC 65.279 6,08 RS 396.896,32

TOTAL R$ 1.773306,58
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9.1 - Não são necessárias contratações correlatas ou interdependentes píra a execuçâo deste

objeto, uma vez que a aquisição dos gêneros alimentícios da agricultura familiar se dá de forma

autônoma, sem a necessidade de serviços ou fomecimentos complementares para sua realização.

A contratação dos produtos necessários à alimentagão escolar será realizada por meio de um

úníco processo licitatório, contemplando todos os itens previstos, o que dispensa a vinculação a

outros contratos. Dessa forma, a solução proposta atende integralmente às necessidades do

programa, sem a exigência de contratações adicionais ou interdependentes para gaÍantir a

efetividade da entrega dos produtos.

lO.DEMONSTRATTVO DAPREVISÃO DA CONTRATAÇÃO COM ALOA AITIUAL:

10.1 - A contratação dos gêneros alimentícios da agricultura familiar para a alimentação

escolar esÉ devidamente prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2025, conforme

alocagão de recursos no orçamento da Secretaria Municipal de Educação. Os valores destinados

à execução deste objeto esüio discriminados no programa de atendimento à alimentação escolar,

atendendo aos requisitos do Programa Nacional de Alimentação Escolar @NAE). A previsão

orçamentária foi planejada para garantir a cobertura integral das despesas com a aquisição dos

produtos necessários, em conformidade com o planejamento estratégico da pasta para o ano de

2025.

rT - DEMONSTRATWO DOS RESULTADOS PRETEIIDIDO§:

l1.l A contralação dos gêneros alimentícios da agricultura familiar visa alcançar os

seguintes resultados:

11.1.1 - Economicidade: A realização da confatação parcelada por item

possibititará a ampliação da competição, o que tende a resultar em preços mais

vantajosos e melhores condições de fomecimento, garantindo a utilização

eficiente dos recursos financeiros disponíveis. A compra direta da agricultura

familiar também contribui para a redução de custos logísticos e intermediiírios,

otimizando os gastos públicos e garantindo o melhor custo-beneÍicio para a

Administração.

11.1.2 - Aproveitamento dos Recursm Humanos: Com a realização de um

processo licitatório bem estruturado, a gestão dos contratos sení simpliÍicada,

permitindo que os servidores da Secretaria Municipal de Educação possam

dedicar mais tempo ao acompanhamento da qualidade dos produtos e à execução

e-mail : seduc@j uozeiro.ce. gov. br
Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norle, CE 
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das atividades pedagógicas. A descentralização da contratação por item também

facilita o monitoramento e a coordenação com fomecedores locais, favorecendo o

acompanhamento contínuo.

11.1.3 - Aproveitamento dos Recursos Materiais: A contratação permitirá a

utilização eficiente dos recursos materiais necessários ao processo de alimentação

escolar, com foco na aquisição de produtos frescos e saudáveis, respeitando a

sazonalidade da produção local. A gestão das entregas será otimizad4

minimizando desperdícios e garantindo que os alimentos cheguem às escolas

dentro dos prazos estabelecidos e em condiçôes adequadas de consumo.

ll.2 - Com esses resultados, espera-se melhorar a qualidade da alimentação escolar,

fortalecer a economia local e promover uma gestilo pública mais eficiente, alinhada aos

princípios da sustentabilidade e da responsabilidade fiscal.

12 - pRovrDÊNCTAS A SEREM ADOTADAS PREVTAMENTE À CELEBRAÇÃO DO

CONTRATO:

12. I Ântes da celebração do contrato, as seguintes providências serão adotadas para garantir

a execução eficiente do objeto contratado:

12.1.1 - VeriÍicação das condições de entrega: Será realizada a revisão das

condições logísticas e de armazenamento nas unidades escolares, a fim de garantir

que todos os ambientes estejam aptos para receber os produtos alimentícios,

considerando as necessidades específicas de acondicionamento e conservação dos

gêneros alimentícios adquiridos.

12.1.2 - Entrega de Amostras: Os fomecedores selecionados deverão entregar

amostras dos produtos conforme especificado no edital, para que sejam analisadas

e aprovadas pela Comissão de Fiscalização, garantindo que atendam aos padrões

de qualidade exigidos pelo PNAE e pelas normas sanitiírias.

12.1.3 - Capacitaçâo de Coleboradores: Serão promovidas capacitações para os

servidores da Secretaria Municipal de Educação e da Comissão de Fiscalização,

com o objetivo de prepará-los para o acompanhamento da execução do contrato,

desde a fiscalizagão da qualidade dos produtos até o controle da entÍega e

armazenamento adequado. Também serão abordados procedimentos para a

e -m aí I : s e duc@j uaz e i r o - c e. gov. b r
Rua W de Novembro, SN, São Miguel - Juueiro do Norte, CE 

página 9 de í1

{



'Í-_

,-}l{-,

iüÃ2ÊíRô
o"NORTE

,?.1i;.rilÀ NjUNICIPAL DE f DUCAçÀO

luAzU RO D0 NOniE CtÂnA

CNPJ: 03 0Ell.2S0r'CC0r 2c Secretaria Municipal
de Educação - SEDUCffi FO LHA í'] !

verificação do cumprimento das condições contratuais e a gestão eficiente do

processo.

12.1.4 - Obtensão de Licenças e Autorizeções: Será realizada a verificação e

obtenção de todas as licenças necessárias à execugão do contrato, incluindo a

autorização de órgãos saniüírios, caso necessário, para garantir que os produtos

atendam às normas de segurança alimentar e sanitríria.

12.1.5 - Planejamcnto Logístico: Seú elaborado um cronograrna detalhado de

entÍegas dos produtos às escolas, alinhando os fomecedores com a demanda da

rede de ensino e as necessidades operacionais de transporte e distribuição.

Essas providências têm como objetivo garantir a conformidade legal e tecnica da

conüatação, assegurando a boa execução do contrato e o atendimento das

exigências do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)'

13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS

MEDIDAS MITIGADORAS:

13.1 - A inclusão de uma seção específica sobre impactos ambientais foi dispensada neste

Estudo Técnico Preliminar, pois as preocupações ambientais já foram contempladas de forma

preventiva na definição das especificações dos itens a serem contratados. Durante a elaboragão

do processo licitatório, foi dada prioridade à aquisição de produtos oriundos da agricultura

familiar, promovendo pníticas agricolas sustentáveis e locais. Além disso, as especificações dos

alimentos exigem a utilização de embalagens adequadas e minimamente impactantes ao meio

ambiente, priorizando, sempre que possível, materiais biodegradáveis ou recicláveis. Dessa

forma, as possíveis questões ambientais foram abordadas desde o início, mitigando impactos

por meio da escolha consciente dos fomecedores e produtos, sem a necessidade de medidas

adicionais.

14. POSICIONAMENTO CONCLUSTVO SOBRE A ADEQUAÇÁO DA

CONTRATAÇÁO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QT]E SE

DESTINA:

14.l - A contratação dos gêneros alimentícios da agricultura familiar é totalmente adequada

para atender à necessidade identificada, pois visa garantir o fomecimento contínuo e de

qualidade da alimentação escolar para os estudantes da rede pública municipal de Juazeiro do

Norte/CE. A escolha por esta solugão se alinha com os objetivos do Programa Nacional de

Alimentação Escolar (PNAE), promovendo a inclusão social, o fortalecimento da economia

e-mail : seduc@juazeiro. ce. gov. br

Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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local e o incentivo à produção sustentável. A contratação parcelada, com foco na diversificação

dos fomecedores, também assegura a competitividade do chamamento público, além de reduzir

o risco de dependência de um único fomecedor, otimizando a execução do contrato.

14.2 - Em termos de eficiência, a solução permite uma gestiio eficaz dos recursos públicos,

com a utilização de preços de mercado justos e adequados às necessidades específicas da

alimentação escolar. A escolha dos produtos e fomecedores foi baseada em critérios técnicos e

econômicos rigorosos, garantindo que a execução do confrato seja realizada com altos padrões

de qualidade, de modo a atender integtalmente aos alunos de forma segura e saudável. A

relevância dessa contratação para o interesse público é evidente, pois contribui paÍa a segurança

alimentar dos estudantes, a valonzação da agricultura familiar e o cumprimento das diretrizes

federais, promovendo um impacto positivo na comunidade e assegurando a efetividade dos

recursos públicos investidos.

15 - DECLARÂCÃO DE VIABILIDADE

15.1 - Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo

Técnico PreliminaÍ e seus anexos, e na existência de planejamento orçamenuírio para subsidiar

esta contratação, declaro que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Juazeiro do NoÍe/CE, l4 de fevereiro de 2025.

À
MÁRCIA PERffiT-A SILvA FRANCA

Secretíria Municipal de Educação
Portaia n" 278/2024

SEcRETARTA MUNtctpaL DE EDUcAçÃo
,UAZEIJ]O DC NORTE - CEARÁ

CNPJ: C3.C35.2tiloO0t 2O

FCLHA N! S,
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r - DO OBJETO
1.1 - Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar
Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, junto
ao Município de J,razeiro do Norte/CE.

2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÁO
2.1 - Por meio do Programa de Alimentação Escolar, o Secretaria Municipal de Educação,
objetivando atender atende os alunos do Município, distribuídos nas Creches, Pre-Escola,
Educação Infantil e Ensino Fundamental. A Resoluções CD/FNDE n' 06 de 0810512020, e

CD/FNDE n" 2l de 1611112021, e CD/FNDE n'03 de 0r'.10212025 e a Lei n' 11.947, de 16 de
juúo de 2OO9 - Art. 14 pteconiza que do total dos recursos financeiros repassados pelo
Secretaria Nacional de Desenvolvimento à Educação (FNDE), no âmbito do Programa Nacional
de Alimentação Escolar @NAE), no mínimo 30% (trinta por cento) deverá ser utilizado na
aquisição de gêneros alimenúcios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Familiar Rural ou sras srganizaÇões. Dentre as diretrizes estão:

a) O ernprego de rmra alimentação saudiível e adeqnü, como uso de alimentos variados,

seguÍos e que respeitern a cultur4 as tradições e os hábitos alimentares locais;
b) O apoio ao desenvolvimento sustentável com incentivos para a aquisição de g&teros

alimenticios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura
familiar.

2.2 - Assim, a obtenção de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do

Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações visa promover a melhoria da qualidade da

alimentação nas lnstituições Educacionais do Município, bem como criar oporhrnidades de

geração de renda que poderão beneficiar familias agricultoras, estimular a permanência do

agricultor no campo, valorizar a produgão locaVregional e fomentar o desenvolvimento agní,rio

sustentável .

2.3 - Finalmente, salientamos que a aquisição de gêneros alimentícios por meio de Chamada

Pública com a contratação direta de Cooperativas e/ou Associaçôes esú de acordo com as

diretrizes estabelecidas pelo Secretaria Nacional de Desenvolúmento da Educação (FNDE),
Resoluções CD/FNDE n' 06 de 08/0512020, e CD/FNDE n' 2l de l6lll/2021,1*i n" 11.94'7,

2009, denue outras que hatam rlas ações relativas à ofeÍa de alimentação para coletividade.

3 - DAJUSTIFICATIVA PARA OPARCELAMENTO OU NÁODA SOLUÇÃO
3.1 - A descrição para o parcelamento ou não da solução, encontÍa-se pormenorizada em
Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar - ETP, apêndice deste TeÍmo de Referência.

4. DA ESPECIFICAçÃo, qulwrmADES E vALoR tr,lixruo n,srlMADo
4.1 - A ernpresa I ser contÍatada, deverá fomecer os pnrdutos/materiais conforme descriçõo e

valores rnáximos especificados na planilha abaixo:

e-mail : seduc@juazeiro. ce. gov. br
Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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ITEM DESCRIÇÃO uN QUANT.
VALOR
T,]NITIIRIO

VALOR
TOTAL

I ABÓBORA . DE I'
qualidade, in natura, com
casca, íntegra e firme, isenta
de sujidades, corpos
estranhos, umidade e

insetos; com grau de

evolução completo de

tamarúo.Sem danos

causados por lesão fisica ou
mecânica. Transportados de

forma adequada.

Kg 32.333 3,58 RS l1s.752,14

2 BATATA DOCE - primeira
qualidade, tamanho grandes

ou médios, uniformes,
inteiros, sem ferimentos ou
defeitos, casca lisa e com
brilho, sem corpos esúanhos
ou terra aderidos à
superÍicie extema.

Kg 51.110 4,31 R§ 223.350,70

3 CEBOLINHA - devem ser
íntegros, sadios, ."* 

]

imperfeições, liwes de

impurezas, sujidades,
parasitas e outras
substancias que tornem
impóprios pam o consumo
e estoque.

Kg 6.772 '1,55 RS 51.128,60

4 COENTRO - devem ser
íntegros, sadios, sem
imperfeições, llwe de
impurezas, sujidades'
perasitas e outrÀs
substâncias que o tornem
impróprios parr o
coBsumo e estoque.

Kg 6.672 9 46 R$ 63.117,12

5 MACAXEIRÂ - fresca,
higienizada com cesca
iot"gra, sen rüpturas ou
defeitos, entregues em
crixas plásticas com
ceracterÍsticas
orqanoléptices mentldas.

Kg 67.055 2,65 R$ 177.695,75

Págim 2 dê 13
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6 uauÃo FoRMosA
devem ser íntegros, sadios,
sem imperfeições, liwe de
impurezas, sujidades,
parasitas e outÍas
substâncias que o tornem
impróprios para o consumo
e estoque. Devem estrr em
estado de maturação
lntermedlárlo,

Kg 17.125 3,94 R$ 67.472,50

7 MANGA - in natura, de
primeira qualidade,
tamrnho uniforme e

coloração caracteristicg
sem lesões de origem fisicr
ou mecânicg perftrrações
e cortes, com grau médio
de matureçio de 60o/e, trl
que lhe permita suportrr a
manipulaçâo, o transporte
e a conserveção em
condições adequades para
o consumo. Além disso, as
frutas devem ser íntegros,
sadias, sem imperfeições,
livre de impurezas,
sujidades, parasitas e
outras substâncias que o
tornem impróprios para o
consumo e estoque.

KC 26.636 2,76 R$ 73.515,36

8 MELANCIA- De primeira
qualidade, tamanhs e
coloração uniformes, sem
lesões de origem fisica ou
Mecânica, perÂrações e

cortes, com grau médio de
matuÍação de 70%, tal que
lhe p€Ímita suportaÍ a
manipulação, o tÍansporte e
a conservação em condições
adequadas Ílam o consumo.
Com ausência de sujidades,
parasitas e larvas.

KC 180.587 2 99 RS 539.955,13

e-mai I : s educ@j uaz eiro. c e. gov. br
Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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4.2 - O valor global estimado paÍa esta contratação é de R$ 1.773.306,58 (um milhão,

setecentos e setenta e três mil, trezentos e seis reais e cinquenta e oito centavos) obtido afavés
do MENOR preços uniüfu:ios ofertados nas pesquisas de pregos realizadas pelo Setor de

Compras do úunicípio de Juazeiro do Norte/CE, nos termos da INSTRUÇÃO NORMATIVA
SEGESA,TE N'65, DE 7 DEJULHODEzO2I.
5.3 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores

constantes no orçamento acima.

5 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E IX) RECEBIMENTO
5.1 - Os gêneros alimentícios, objetos deste Termo de Referência, foram preüstos para o
atendimento do cardrípio da Alimentação Escolar nas modalidades: Creche, Escola, Educação

Infantil e Ensino Fundamental, no período de l0 meses.

5.2 - O contrato sera efetuado na totalidade da aquisição com enEegas a serem definidas em

cronograma elaborado pelo Secretaria Municipal de Educação do Município.
5.3 - As entrcgas deverão ser efetuadas, dependendo da otdem de m.mp4 nas Unidades

Escolares ou na Alimentação escolar da Secretaria Municipal de Educação, situada na Rua José

Marrocos, 1036, Santa Tereza, Juazeiro do Norte/CE.
5.4 - Os produtos, no momento da entrega, serão inspecionados, de acordo com o Cronograma,

para verificação do tipo do produto, qualidade, peso, quantidade, prazo de validade, número de

registro, lacre, tipo de embalagem primária e secundári4 e outras que se Íizerem necessárias à

garantia da qualidade do produto, conforme especificações constantes no hocesso.
5.5 - Todos os itens descritos no edital de Chamada Pública, após entrega, seÍão submetidos à

análise dos servidores responsáveis pelo recebimento. Caso seja constatada alguma disfirnção
qua.nto à qualidade do gênero alimentício, será obrigação da contratada recolher e substituir
todo o lote condenado.
5.5.1 - O produto substituído será novamente submetido à análise.
5.5.2 - As despesas decorrentes de problemas relativos ao comprometimento da qualidade do

e-nail : seduc@iuazeiro.ce-gov. br

Ruo XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE 
pá,ina 4 de 13

9 PIMENTÃO - devem ser
integros, sadios, sem
imperfeições, liwe de
impwezas, sujidades,
parasitas e outras
substâncias que o tornem
improprios para o consumo
e estoque

KC 14.844 4,34 R$e.422,96

l0 TOMATE - devem ser
integros, sadios, sem
imperfeições, liwe de
impurezas, sujidades,
parasitas e outras
substâncias que o tomem
improprios para o consumo
e estoque. Devem estar em
estedo de maturação
iutermediário.

KC 65.279 6,08 R$ 396.896,32

TOTAL R$ 1.773.306,58

y
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produto, dentro do prazo de validade, ficarão por conta da conhatada fomecedora que deveni
recolher e substituir os produtos nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis a partir da data do recebimento da solicitação emitida pela
Secretaria CONTRATANTE.
5.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
5.6.1 - Provlsoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com
a especificação;
5.6.2 - DeÍlnitivrmente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor
responsável pela solicitação e consequentemente aceitação.

6 . DA CLASSIFICACÃO DOS PRODUTOS E DOS RDOUISITOS DA
CONTRATACÃO
6.1 - Classificação do Produto
O objeto da contÍatação consiste na aquisição de gêneros alimentícios classificados como bens
comuns, uma vez que seus padrões de desempeúo e qualidade podem ser objetivamente
definidos por meio de especificações usuais de mercado. Dessa forma, a conEatação será
rcalizada por meio de Chamada Pública, em conformidade com os reqüsitos estabelecidos na
Lei Federal no 11.94712009, Resolução FNDE/CD n'06/2020, Resolução FNDE/CD n'2112021,
Resolução FNDE/CD n" O3/2O25, bem como na Lei Federal n" 14.133/2021 .

6.2 - Justificativa prra a Aquisição de Gêneros Alimentícios para a Alimentação Escolar
6.2.1.1 - Razões para a Contrataçâo:
I - Necessidade Contínua e Regularidade da Demanda:
O fomecimento dirírio de refeições nas escolas é essencial para garantir a segurança alimentar e
nutricional dos estudantes da rede pública de ensino. A demanda por gêneros alimentícios é
regular e previsivel, acompa.nhando o calen&írio letivo e obsevando especificidades locais,
sazonalidade dos produtos e diversidade alimentar, ern consonância com os princípios de uma
alimentação saudiível e adequada.
II - Promoção do Desenvolvimento Sustent-ável e da Agricultura Familiar:
A aquisição direta da agricultura familiar é uma obrigatoriedade preüsta na legislação do
PNAE, que determina que pelo menos 30oZ dos recursos repassados pelo FNDE sejam
destinados a esse setoÍ. Essa medida incentiva a inclusão socioeconômica dos agricultores
familiares, fomenta o desenvolvimento local e regional e assegura a aquisição de alimentos
frescos e de qualidade.
trI - Impacto Social e Educacional:
Além dos efeitos econômicos positivos para comunidades rurais, a aquisição de alimentos da
agriculnra familiar contribui para a formação de hábitos alimentares saudáveis, melhora o
desempenho escolar e fortalece o vínculo enEe produtores locais e a comunidade escolar.
6.2.1.2 - Considerações Finais:
Diante da necessidade e relevância do fomecimento de gêneros alimentícios para a alimentação
escolar, justifica-se sur contratação como essencial para a execução do PNAE. Essa medida
promove beneficios econômicos, sociais e educacionais, garantindo que o processo de aqúsição
seja conduzido com legalidade, eficiência e transparência, conforme as diretrizes da ki n'
11.94'112009, Decreto no 10.940/2022, Resoluções FNDE/CD t" 0612020, t" 2l/2027 e no

03 /2025 e Lei n" 14.133 12021.
6.3 - Reqúsitos para a Contratação
6.3.1 - Critérios Legais:
Â contratagão de produtores e fomecedores de gêneros alimentícios ocorrerá conforme o
estâbelecido na Lei Federal n" 14.11312021, observando os requisitos da Lei Federal n'
11.94712009, Resolução FNDE/CD n" 06/2020, Resolução FNDE/CD n" 2ll202l e Resolução

e -mail : s educ@ uazeiro. ce. gov. br
Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE 
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FNDE/CD n'03i2025.
6.4 - Sustentabilidade:
O processo de contratação deverá atender as exigências determinadas pelo Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis.
6.5 - Vedação à Subcontratação:
Não seú permitida a subcontratação do objeto conhatual.
6.6 - Garantia da Contratação:
Não haverá exigência de garantia da contatação, conforme os artigos 96 e seguintes da Lei n'
14.133/2021.

7 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as nonnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial em atenção ao art. ll7 da Lei n'. 14.13312021, a contÍatação
terá o gestor e o fiscal designados através de portaria em momento oportuno.
'7.2 - Em caso de impedimento, ordern de paralisação ou suspensão do contrato, o cÍonograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempÍe que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica paÍa esse
Íim.
7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar repÍesertante da empresa para adoção de
proüdências que devam ser cumprirles de imediato
7.5 - A execução do confr-ato deveÉ ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos rcspectivos substitutos Lei n' 14.133 de 2021 art. I 11 ut
7.6 - O fiscal do contÍato acompanhaÉ 3 sxecução do contato, para que sejam cumpridqs todas
as condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
7.6.1 - O fiscal do contrato anotaú no histórico de gerenciamento do conhato todas as

ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessiário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.
7.6.2 - Idenüficada qualquer inexatiüo ou irregularidade, o fiscal do conúato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, detemrinando prazo para o feito.
7.6.3 - O frscal informará ao gestor do contrato, em teÍnpo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênciq pam que adote as msdiÍlaq
necessárias e saneadoras, se for o caso-

7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
apÍazadas, o fiscal comunicará o fato imediatarnente ao gestor do conbato.
7.7 - O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidâs adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhaná o empenho, o pagÍrmento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuani
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do conEato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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7 .9 - O gestor do contrato cooÍdenará a atualização do processo de acompaúamento e

fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execugão no histórico de
gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das
alterações, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratad4 para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problernas que obstern o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.9.2 - O gestor do contrato emitiÉ documento comprobaório da avaliação realizada pelos
fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela conhatâda, com menção ao seu
desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constaÍ do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçio de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que hata o art. 158 da Lei n' 14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.
7.10 - A conhatada deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na
execução do contrato.
7.10.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a entidade designar outÍo para o
exercício da atividade.

8. DO PAGÂMENTO
8.1 - Preço
8.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 1.773.306,58 (um milhão, setecentos e
setenta e três mil, [ezentos e seis reais e cinquenta e oito centavos)
8.1.2 - No valor acima estão incluídas to.lâs as despesas ordinrfias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
habalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contatâção.
8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento sení realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
cotrta corrente indicados pela contratada.
8.2.2 - Seni considerado a data do pagamento o dia em que constar como ernitida a ordem
bancrf ia para pagamento.
8.3 - Prezo de Pagamento
8.3.1 - O pagameÍlto será efetuado no pmzo nláximo de até 30 (trintr) dias, contados do
recebimento da Nota FiscaVFatura.
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
8.4 - Condições de Pagamento
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal./Fatura sení precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento.
8.4.2 - O setoÍ competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da ernissão;
c) os dados do contato e do órgão contratante;

e-mail : seduc@juazeiro.ce-gov-br
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d) o período respectivo de execução do conFato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tribuüfias cabíveis.
8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatur4 ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagaÍnento ficará sobrestado até que a contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍÍrzo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarÍetando qualquer ônus para a contratante;
8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deveú ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagão da
regularidade hscal, constatada por meio de consulta onJine, mediante consulta aos sítios
eletônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.
8.4.5 - Previamente à ernissão de nota de empenho e a cada pagam«rto, a Administração deverá
realizar consulta para:
a) verificar a manutenção dâs condições de habilitação exigirlas an çsntratação;
b) identificar possível razão que impeça a paÍticipação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
8.4.6 - Constatando-se a sihmção de irregularidade da contratad4 será providenciada sua
notificação, poÍ escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo pftrzo, apresente sua defesa. O prazo podení ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério da contratante.
8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a confatalte
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à
contratada a ampla defesa,
8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contraúo, caso a contratada não regularize sua situação.
8.4.10 - Quando do pagaÍnento, sená efetuada a Íetenção tributrária prevista na legislação
aplicável.
8.4. l0.l - Independentemente do peÍcentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complernentar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributrária quanto aos impostos e
contribüções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficaná condicionado à
apÍesentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tribuüírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 - DA yrcÊNCrA E PRORROGAÇÃO
9.1 - O futuro contrato teÉ ügência de até 3l de dezembro de 2025, contados a partir da data
de sua assinatura.

10 - DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE
l0.l - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo corn
o futuro contrato;
10.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência,
vinculado ao futuro contrato;

e-mai I : s educ@j uaz eiro. ce. gov. br
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10.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;
10.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações

pela Contratada;
10.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houvet controvérsia

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confonne Art. 143, da

Leit. 14.13312021;
10.6 - Efetuar o pagamento à Confatada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

10.7 - Aplicar à Contratada as sanções preüstas na lei e no futuro Contrato;

10.8 - 
-Cientificar 

o órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pela Contratada;

10.9 - Éxplicitamente eÀitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertiuentes, meÍamente

protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste;

io.s.t - e Administração teni o pÍazo de l0 (dez) dias úteis, a contal dâ data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivad4

tO.tO - RespondeÍ eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

l9.ll - A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer

daao causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, preposÚos

ou subordinados.

de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);

I1.2 - Comunicar à Contràtante, no pmzo máximo de 24 (inte e quatro) horas que antecede a

data da entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;
tt.í- etender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (aí. 137, tr, da Lei n' 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

infonnação por eles solicitados;
l l.a - ieparar, corrigir, remover, reconstnrir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo nxadó pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem

vícios, deieitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais emprcgados;

I1.5 - Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo i qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

iesponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução confratual pelo contratante,

quá frcará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos

sofridos;
I l.ó - Entregar ao setoÍ responsável pela fiscalização do contrato, junto com a.Nota Fiscal Para

frns de pagirnento, os seguintes doãumenlos: l) prova de regularidadre relativa à S_eguridade

Social; ))-certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Âtiva da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal

do domicílio ou seàe da con@tada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

11 -DAS OBRIGACÓESDA TADA
I1.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

e-mail : s educ@i uazeiro. c e. gov. br
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I 1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
ll.E - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
ll.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros;
11.10 - Manter durante toda a ügência do contrato, ern compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
I l. I I - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a Íeserva de cargos preüsta
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reseÍvas de cargos previstas na legislação (art. I 16, da ki n' 14.133, de 2021);
I l.t2 - ComprovaÍ a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima" no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art'

I l ó, panígrafo unico, da lrci n' 14.133, de 2021);
11.13 - Guardar sigilo sobre totlas as informaÇões obtidas em deconência do cumprimento do

contrato;
11.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua propost4 inclusive quanto aos custos variáveis decorentes de fatores

futuros e inceÍos, devendo complonentá-los, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. 124, tr,4 daki n' l4.ll3, de 2021;
11.15 - Cumprir, além dos postulados legais ügentes de ârnbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;
11.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

as recomendações de boa técnica e a legislação de reg&tcia;
I l.17 - Orientar e tÍeinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso

por força da execução do fuhro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;
I1.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificagões do memorial descritivo ou

instrumento congênere;
11.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiorcs de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

12.DAS INFRAÇOES E SANÇÔES ADMIMSTRATryAS
l2.l - Comete infração administrativa, nos teÍmos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

l2.l.l - Deixar de entregar a documentação exigida para a contÍatação ou não enhegar qualquer

docuÍnento que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
12.1.2 - Salvo ern decorrência de fato superveniente deüdamente justificado, não mantiver a

pÍoposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta adquada ao ít ltimo lance oferado ou após a negociaç5o;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

e-mail : s educ@juazeiro. ce.gov. br
Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Âpresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
12.1.3 - Não celebrar o contrato ou não antregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de
registro de pÍeço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido
pela Administração;
12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍtame ou prestar
declaração falsa durante a contratação;
12.1.5 - Fraudar o procedimento de contÍatação;
12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) ApÍesentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

12.1.7 - Waticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

12.1.8 - PÍaticaÍ ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de 2013;
12.2 - Com fulcro na Lei n' 14.133, de202l, a Administração podení, garantida a pÉvia defesa,

aplicar aos produtores e/ou fomecedores dos gêneros alimentícios e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem preju2o daq responsabilidades civil e criminal:
12.2.1 - Advertência;
12.2.2 -Multa;
12.2.3 - Impedimento de licitar e contrataÍ e;

12.2.4 - Declaragão de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitagão perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.
12.3 - Na aplicação ííâs sanções serão considerados:
12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4 - Os danos que dela proüerem para a Administração Pública;
12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e

orientações dos órgãos de contole.
12.4 - A mutta sera recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
12.4.1 - Para as infrações preüstas nos itens l2.l.l, l2.l .2 e 12.1.3, a multa será de 0,5o/o a

l57o do valor do contrato licitado.
12.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1 .6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será

de l5Yo a 30Yo do valor do contrato.
12.5 - As sanções de advertênci4 impedimanto de licitar e contmtaÍ e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.6 - Na aplicação da sanção de multa seÉ facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, cootado da data de sua intimação.
l2-7 - 

^ 
sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decon€ncia das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contrataÍ no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual

e-mail : seduc@juazeiro. ce.gov. br
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peÍtencer o órgão ou entidade, pelo prazo mráximo de 3 (três) anos.

12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contrataÍ, em decorrência da pnítica das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12-1.5, 12.1.6,

12.7.7 e 72.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.7.7,72.7.2 e

12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo preüsto no art. 156, §5', da Lei n"
14.133/2021.
12.9 - A recusa injustificada do adjudicatrá.rio em assinar o contÍato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retiraÍ o instrumento eqúvalente no prazo estabelecido pela AdminisÍagão,
descrita no item 12.1.3.1., caructeíuaút o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitaÉ às penalidades e à imeüata perda da garantia de pÍoposta em favor do órgão ou
entidade pÍomotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do aÍt. 45, §4'da IN
SEGES/]VÍE n" 73, de 2022.
12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada as sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declmação de inidoneidade pma licitar ou contrataÍ demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimaná o produtor e/ou fomecedor dos gêneros alimentícios ou o
adjudicaüário para, no prazo de 15 (qünze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
l2.ll - Caberá ÍecuÍso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimanto de licitar e conúatar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiveÍ proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encamiúaná o ÍecuÍso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vintQ dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
12.12 - Cabeá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou conEataÍ no pÍitzo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
12.13 - O Íecurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14 - A aplicação das sanções previstâs neste edital não exclui, an hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. DAS AMOSTRASDOS PRODUTOS

13.1 - O(s) fomecedor (es) deverão entegar as amostras indicadas no quadro úaixo no Setor
da Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação, com sede à Rua José Marrocos,
1036, Santa Tereza, Juazeiro do Norte/CE, no dia 06 de fevereiro 2025, até ás 11 horas, , para
avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas a testes
necessários, imediatamente após a fase de habilitação. O resútado da anríLlise será publicado em
I (um) dia após o prazo da apresentaçâo das amostras.
13.1.1- O resultado da análise seú publicado em I (um) dia após o prazo da apresentação das

ublicada a habili e classific dos fomecedores

e-mail : seduc@juazeiro. ce-gov-br

Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE

No PRODI-ITO
1 ABÓBORA
2 BATATADOCE
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3 CEBOLINHA
4 COENTRO
5 MACA)(EIRÂ
6 MAMÃOFORMOSA
7 MANGA
8 MELANCIA
9 PIMENTÃO
10 TOMATE

14 - INTAÇÃO ORÇAMENTARIA
14.1 - As despesas do futuro contrato correÍão por conta de recursos oriundo PNAE e do

Tesouro Municipal, previstos nas seguintes dotações orçamentárias:

0701 12 306 0023 2.042 (Garantir Alimenteção Escolar Através do PNAE)'
. 3.3.90.30.00 - Material de consumo
. 1500100100 - Receita de Imposto e Trans. - Educação
. 1552000000 - Transferência de Recurso do PNAE.

15-DOFORO
l5.l - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que

decorrerern da execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, § l', da Lei n" 14.133121.

Juazeiro do Norte/CE, 18 de fevereiro de 2025

MARCIA PERE'Hí"'UO FRANCA
Secretária Municipal de Educação

Portana t" 27812025

e-mail : seduc@juazeiro.ce. gov. br
Rua Xí/ de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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A SecreuáLria de Educação, de acordo com o disposto na Lei no. 14.133/2021; art. 16 da Lei
Complementar n". l0l/2000 e Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, vem informar que há
estimativa de IMPACTO ORÇÁMENTÁNO-FINANCEIRO, para Aquisição de Gêneros
Allmentíclos da Agúcultura Familiar paro compor a Allmentaçõo Escolar que será
destineda às escolas da Rede Pública Municlpal de Juazeiro do Norte/CE, no exercício de
2025, p*r o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, estando
o processo em compatibilidade e adequação com a Lei Orçamentrária Anual - LOA, com o
Plano Plurianual - PPÂ e com a Lei de Diretizes Orçamentárias - LDO. Informamos ainda que

as despesas decorrentes da futura contratação deverão ficar por conta da classificação
orçamentária preüsta no manual com a(s) seguinte(s) dotação(ões):
Dotações Orçamentárias: Recursos provenientes do Programa de Alimentação Alimentar
(PNAE) Dotação Orçamentária:

0701 12 306 0023 2.042 (Garantir Âlimentação Escolar Através do PNAE).
. 3.3.90.30.00 Material de consumo
. 1500100100 - Receita de Irnposto e Trans. - Educação
. 1552000000 - Transferência de Recurso do PNAE.

Valor Previsto para o Dispêndio: R$ 1.773306,5E (um milhão, setecentos e setenta e

três mil, trezentos e seis reris e cinquenta e oito centavos).

Juazeiro do Norte/CE, 18 de fevereiro de 2025.

AtenciosaÍnente,

MARCIAPERE DA SILVA FRANCA
Secretaria Municipal de Educação

Portaria n' 27812025

SEcRETARIA MUNtctpAt DE EDucaçÃo
JUAzETRo Do NoRTE - cEARÁ

CNPJ: 03.088.280/0001,20

5s

e-mail : seduc@juazeiro.ce. gov.br

Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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DESPACHO

Ilmo. Senhor
Dr. Cláuver Renner L. Barreto
Setor Jurídico

Assunto: Despacho para análise e parecer da minuta do Edital de Chamamento

Prezado(a)

Anexo ao presente encaminhamos o prooesso administrativo para exÍrme da minuta de

Chamamento Público e seus anexos, para fins de abertura de CHAMADA PÚSLICÁ' tombada

sob o N' O02n02S - SEDUC, que versa sobre a aquisiçáo de gêneros alimentícios da

agricultura familiar pars compor a Alimentâção Escolar que seni destinada às escolas da

rede pública municipal de Juazeiro do Norte/CE, no exercÍcio de 2025, para o
etendimento ao programa nacional de alimentação escolar - PNAE, junto a Secretaria

Municipal de Educação, nos teÍmos do §l' do art.l4 da Lei n.' I1.94712009 e Resolução

CD/FNDE n. 6, de 8 de maio de 2020.

Juazeiro do Norte/CE, l8 de fevereiro de 2025.

uÁncrl A SILVA FRANCA
Secretária Municipal de Educação

Poíarian'27812024

siiRrrnnra nuntctpnL DE EDUcAçÃo

iuAzEtRo Do NoRTt ' ctARÁ

CNPJ: 03.088 280/0001'20

FOLHA N9 6ç

e-moil : s educ @j uaze i ro. ce. gov. br
Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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MINUTA DO EDITAL

EDITAL - Chamada Pública no )(XX202X
AGRICTJLTURA F'AMILIAR _ ALIMEI{TAÇÁO ESCOLAR

chamada Pública n,. 00,w2025, para aquisição de gêneros alimentícim diretamente da

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, no âmbito do Programa Nacional de

AÍimentação Escolar @NAE), com dispensa de licitação, conforme §1'do art.14 da Lei n.'
f.glznmg de 16/06/2N9, Lci Federal f 14.660D023, Lei Federal f 14.133D021 e demais

Legislação relativos ao PNAE, inclusive as Resoluções CD/FNDE 6D020 e O312025'

O MUIüCÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE - CEARÁ, pessoa jurídica de direito público, com

sede a R. InterventoÍ Francisco Erivano Cruz, No 120 Centro, Cep: 63010415, Juazeiro do Norte -
Ceará, inscrita no CNPJ sob n. 07.974.08210001-14, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o

Senhor Gledson Lima Bezerra, no uso de suas preÍrogativas legais, vem através da Secretaria

Municipal de Educação, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas à Sra. Marcia Pereira da

Sifva F'ranca, no uso de suas prerrogaüvas legais e considerando o disposto no art-14 da Lei n.o

Ú.g47tàO0g de 16t0612009, iei Federal a" 14.66012023, Lei Federal n' 14.13312021 e demais

Legislação relativas ao PNAE, inclusive a Resolução CD/FNDE n" 6 de 08/05/2020 e Resolução

CD-/FNôE no 3 de Mlozlzozs, vem realizar Chamada Pública para Aquisição de gêneros

alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao

atendimento do Programa Nacional de Alimenteção Escolar/PNAE, junto âo Município de

Juezeirc do Norte/CE. Os interessados (Grupos Formais e Infonnais de Mulheres, Grupos Formais,

informais ou Fomecedores Individuais) deverão apresentar a documentaçâo para habilitação e Projeto

de Venda.

DAS DATAS, HORÁRIOS E LOCAL DOS EYENTOS:
Período de divulgação e entÍega dos Envelopes: Dia)C1.lfr{l2l2X a)O{lX){1202X, até as »ftOOXX
(honíLrio de Brasília).
àata da Sessão da abertura dos envelopes: Dia )O( de XXX de 202X, às )O0r)ümin ftorário de

Brasília).
Endereço da entrega dos envelopes e da Sessilo Pública: Secretaria Municipal de Educação - Rua 15

de Novembro, slN, sao Miguel, Juazeiro do Norte-cE, cEP 6301H80, sala da Diretoria

Administrativa e Financeira.

1- OBJETO
t.l - O objeto da presente chamada pública é a aquisição de

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atend
gêneros alimentícios da Agricultura
imento ao Programa Nacional de

ão Escolar - PNAE conforme e ifi dos alimentícios abaixo:

e-mail : s educ@iuoeiro. ce. gov.br

Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE

VALOR
TOTALOUAI{T.

VALOR
T]NITÁRIOUNDESCRIÇÃOITEM

Alimen
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I ABOBORA - De l'
qualidade, in natur4 com
casca, íntegra e firme, isenta
de sujidades, corpos
estranhos, umidade e

insetos; com grau de
evolução completo de
tamanho.Sem danos
causados por lesão fisica ou
mecânica. Tran sportados de
forma adequada.

KC

2 BATATA DOCE - primeira
qualidade, tamanho grandes
ou médios, uniformes,
inteiros, sem ferimentos ou
defeitos, casca lisa e com
brilho, sem corpos estranhos
ou ÍerÍa aderidos à
superficie extema.

KC

3 CEBOLINHA - devem ser
íntegtos, sadios, sem
imperfeições, livres de
impurezas, sujidades,
parasitas e outras
substancias que tornem
impróprios para o consumo
e estoque.

KC

4 COENTRO - devem ser
íntegros, sedios, sem
imperfeições, livre de
impurezas, sujidades,
parasitas e outres
substâncias que o tornem
impróprios para o
cotrsumo e estoque.

KC

5 MACAXEIRA - fresca,
higienizada com casca
íntegra, sem rupturas ou
defeitos, etrtregues em
caixas plásticas com
características
organolépticas mantidas.

KC

Página 2 de 12
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6 MAMÃO FORMOSA
devem ser íntegtos, sadios,
sem imperfeições, liwe de
impurezas, sujidades,
parasitas e outras
substâncias que o tomem
impróprios para o consumo
e estoque. Devem estar em
estado de maturação
intermediário.

KC

7 MANGA - in natura, de
primeira qualidade,
tamanho uniforme e
coloração característica,
sem lesões de origem Íhica
ou mecânica, perfurações
e cortes, ctm grau médio
de maÍureçio de 60Y", tal
que lhe permita supoÉar a
manipulação, o trausporte
e a conservaçáo em
condições edequadas para
o cotrsumo. Além disso, as
frutas deyem ser íntegros,
sadias, sem imperfeições,
livre de impurezas,
sujidades, perasitos e
outras substâncias que o
tornem impróprios para o
consumo e estoque.

KC

8 MELANCLA- De primeira
qualidade, tamaúo e
coloração uniformes, sem
lesões de origem fisica ou
Mecânic4 perfurações e
cortes, com grau médio de
matumção de 70%, tal que
the permita supoÍtar a
manipulação, o transporte e
a conservação em condições
adequadas para o consumo.
Com ausência de sujidades,

larasitas e larvas.

KC

'PEF€IIUI 
A DE

sEcRtrARrA MUNrcrpnt or rouia
,,UÁZiIRO DO NORTE. CÊARÁ

CNPJr 03.0S8.280/0001-20

69

çÃo

'j-r<.rffi JUAZEIRO
DONORTE FOLHA NÔ

Secretaria Municipal
de Educação - SEDUC

e-mail : s educ@juazeiro.ce. gov. br
Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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9 PIMENTÁO - devem ser
íntegros, sadios, sem
imperfeições, livre de
impurezas, sujidades,
parasitas e outras
substâncias que o tomem
impróprios para o consumo
e estoque

KC

l0 TOMATE - devem ser
íntegros, sadios, sem
imperfeições, liwe de
impurezas, sujidades,
parasitas e outras
substâncias que o tomem
impróprios paÍa o consumo
e estoque. Devem estar em
estado de maturrção
iatermediário.

KC

TOTAL R§XXXXXXX

1.2 - Não serão aceitos preços superiores aos estimados pela administração, na proposta ao estimado.
1.2.1 - Se o fomecedor propuser entregar produtos orgânicos ou agroecológicos, o prego será o
determinado pela administração na tabela do item Ll, não lhe sendo devido nenhum acréscimo ao
valor.

2 - FONTE DE RECT]RSO
2.1 - Recursos para suprir as despesas decorrentes da presente contratação, correrão à conta dos
recursos provenientes do FNDE/PNAE, à conta da seguinte dotação orçamentária:

0701 12 306 0023 2.042 (Garantir Alimentação Escolar Atraves do PNAE).
. 3.3.90.30.00 - Material de consumo

\-/ . 1500100100 - Receita de Imposto e Trans. - Educação
. 1552000000 - Transferência de Recurso do PNAE.
3.2 - Somente poderão participar dessa chamada pública, fomecedores da Agricultura Familiar e

Empreendedores Familiares Rurais, detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAI
Jurídica e/ou Física, conforme a Lei da Agricultura Familiar n" 11.326 de 24 de julho de 2006 e

enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF e que
atendam a todas as exigências deste edital e seus anexos.
3.3 - Podem apresentar projetos de vend4 de acordo com os artigos 34 e 36 da Resolução CD/FNDE
n'6 de 08 de maio de 2020 e Resolução CD/FNDE n' 3 de M de fevereiro de 2O25:
a) Fornecedores Individuais (detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP fisica, ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar -
CAI);
b) Grupos Informais (detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento
da Agricultura Familiar - DAP Física ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF de cada
agricultor) e;

e-mail : s educ@juazeiro.ce. gov. br
Rua W de Nwembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norle, CE

§(
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c) Grupos Formais (Agrícultores familiares organizados em grupos formais, sendo ao Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP Jurídica ou Cadastro Nacional da
Agricultura Familiar - CAF).
3.4 - O encaminhamento dos EI{VELOPES de Habilitação e de Projeto de Venda pressupõe o pleno
conhecimento de todas as exigências contidas neste edital e seus anexos e implica na aceitação integral
e irretraúvel aos termos e condições deste Edital.
3.5 - O timite indívidual de venda do agricultor famíliar e do empreendedor familiar rural para a
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R§ 40.ffi0,(X) (querents mil reais), por DAP
ou CAF Familiar/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras:
I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais
firmados deverão respeitar o valor miíximo de RS 40.ffi0,00 (quarenta mil reais), por DAP ou CAF
Familiar/Ano/Entidade Executora.
II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado sená o resultado
do número de agricultores familiares, munidos de DAP ou CAF Familiar, inscritos na DAP jurídica
multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:
o Valor máximo a ser contratado = no de agricultores familiares (DAPVCAFs familiares)
inscritos na DAP/CAF jurídica X R$ 40.000,00.
3.6 - Estarão impedidos de participar de qualquer fase da chamada pública os interessados que se

enquadrern em uma ou mais das situações a seguir:
3.6.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s), ou ainda legislação
específica ao objeto ora contratado;
3.6.2 - Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em deconência de sanção que lhe foi imposta;
3.6.3 - Aquele que mantenha vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gesüio do contrato, ou que deles seja cônjuge,
compaúeiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.4 - Agente público do Município de Juazeiro do Norte/CE;
3.6.5 - Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com triânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos sasos
vedados pela legislação trabalhista;
3.6.6 - Instituição sob falência, que se encontra sob concurso de credores, em dissolução, em
liquidação, ou em recuperação judicial e/ou extrajudicial, que não apresente, durante a fase de
húilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem
prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiros estabelecidos neste
edital;
3.6.7 - Instituição cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes da
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte

4 - HABTLITAÇÃO nO TORXTCEDOR
4.1 - o envelope deverá ser enúegue na Secretaria Municipal de Educação - Rua 15 de Novembro,
SÀJ, São Migue.l, Juazeiro do Norte-CE, CEP 630104E0, sala da Diretoria Adminisúariva e
Financeira.
4.2 - Cada participante deverá apresentar dois envelopes contendo os documentos de habilitação no
primeiro e o projeto de venda no segundo.
4.3 - A Comissão do Chamamento da Secretaria de Educação do Município de Juazeiro do Norte não
se responsabilizará por envelopes entregues em qualquer outra repartição do órgão municipal.
4.4 - Somente serão recebidos envelopes até a data e hora definido previamente neste ediial, se

e-mail : seduc@j uazeiro.ce. gov.br
Rtm XV de Novembro, SN, Sdo Miguel - Juazeiro do Norte, CE 
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ultrapassado esse horário, nenhum outro sená recebido,
4.5 - O documentos relativos à habilitação e a proposta deverá ser entregue em envelope fechado e

lacrado, identificado com o nome do paÍicipante e contendo em suas partes externís e frontais os
seguintes dizeres:

CHAMADA PÚBLTCA N' )OOü!02X - NOS DOCITMENTOS DE HABTLITAÇÃO E
PROPOSTA (Projeto de Venda)
-Fomecedor Individual: nome e CPF; ou
-Grupo Informal: nome de um dos agricultores e CPF; ou
-Grupo Formal: nome do grupo e CNPJ.
Telefone e/ou endereço eletrônico para contato.

4.6 - Para a habilitação, os participantes deverão apresentaÍ os documentos a seguir relacionados,
conforme o tipo de fomecedor que se enquadrem:

4.6.1 - HABILITACÃO DO FORNECEDOR INDTWDUAL (Art. 36 §l'da Resolucão FNDE n.'
0612020\.
4.6.1.1 - O Fomecedor Individual (§ l'Dos Fomecedores Individuais, detentores de DAP Física, não
organizados em grupo) deverá apresentar no envelope fechado e lacrado os documentos abaixo
relacionados:
I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
II - Extrato da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura
Familiar (Pronaf) DAP Física do agricultor familiar participante ou do Cadastro Nacional da
Agricultura Familiar - CÁF válidos, emitidos nos últimos 60 dias;
III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar
Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;
IV - Prova de atendimento aos requisitos higiênico.sanitarios previstos em normas específicas, quando
for o caso;
V - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção propriq
relacionada no projero de vend4 conforme (ANEXO IV - DECLARÁÇÃO DE PRODUÇÃO
PROPRIA).

4.6.2 - HABILITACÃO DO GRIIPO IIIFORMAL íAÍ. 36 §2" da Resol ucão FNDE n." 06120201.
4.6.2.1 - O Grupo Informal (§ 2'Dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP
Física, organizados em gnrpo) deverá apresentar no envelope fechado e lacrado os documentos abaixo
relacionados:
I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF;
II - Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP Física de cada agricultor familiar participante
ou do CadastÍo Nacional da Agricultura Familiar - CAF válidos, emitidos nos últimos 60 dias;
III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar
Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;
IV - Prova de atendimento aos requisitos higiênicos-sanitários previstos em normas específicas,
quando for o caso, e;
V - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores
familiares relacionados no Projeto de Venda, conforme (ANEXO w - DECLARAÇÃO DE
PRODUÇÃO PRÓPRIA).

ILITA En
4.6.3.1 - O Grupo Formal (§ 3o Dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica (cooperativas e

e-mail : s educ@j uueir o. ce. gov-br
Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norle, CE
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associações de agricultores familiares detentoras de DAP ou CAF Jurídica, devidamente formaliradas)
deverá apresentar no envelope fechado e lacrado os documentos abaixo relacionados:

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica- CNPJ;

II - Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP Jurídica, para associações e cooperativas ou do

Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF válidos, emitidos nos últimos 60 dias;

III - a prova de regutaridade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Secretaria de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
IV - as copias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;

V - o Projeb de Venda de Gêneros Alimenticios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar,

assinado pelo seu representante legal;
V I - óeclaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são prod'rzidos pejo-s

associadodcoo_pórados relàcionados no Projeto de venda, conforme (ANEXO V - DECLARAÇAO

DE PRODUÇAO PROPRIA).
MI - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do

limite individual de venda de seus cooperacloVassociádos, conforme (ANEXO VI - DECLAILAÇÃO

DE PRODUÇÃO PROPRIA).
VIII - Prova de atendimento aos requisitos higiênicos-sanitarios previstos em nornas específicas,

quando for o caso.

5. PROJETO DE VENDA
5.1 - Os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o

projeto de Venda de Gàreros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo III deste Edital,

basãado no modelo da Resolução FNDE n.'612020, conforme disposto no item 3.3 deste Edital.

5.2 - Os fornecedores da Agricultura Familiar e Empreendedores Familiarcs Rurais poderão, no

projeto de venda, apresentar quantitativo igual ou menor de cada item para fomecimento.

5.3 - Os projetos de venda poderão ser analisados em sessão pública regisfada ern ata.

5.4 - Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o

nome, o CpF e n. da DAp ou CAF Física de cada agricultor familiar fomecedor quando se tÍataÍ de

Fomecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ e DAP ou CAF jurídica da organização produtiva

quando se tratar de GruPo Formal.

6 - DA SESSÁO DE ABERTI]RA DOS EI\IVELOPES

Ct - Seni admitido no máximo 0l (um) representante para

com credencial específica, com possibilidade de substituição
cada fomecedor da agricultura familiar e
posterior, apresentada separadamente dos

ENVELOPES, por ocasião da abertura deste.

6.1.1 - A credáncial não é obrigatóri4 mas somente poderá se manifestar durante reuniões do certame,

o repÍesentante devidamente credenciado.

6.2 - O(s) projeto(s) de venda a se(em) contratado(s) sená(ão) selecionado§) conforme criterios

estabeleàiáos pelo art. 35 da Resolução FNDE n' 6 de 0810512020 e Resolução CD/FNDE n' 3 de

o4102t2025.
6.3 - Na ausência ou desconformidade de qualquer documento constatada na abertura do envelope,

poderá ser concedida aberhrra de prÍrzo para sua regularização de até 3 (três) dias, conforme análise da

bomissão Julgadora, conforme AÍigo 36, § 4', da Resolução/CDiFNDE n. 6 de 8 de maio de 2020 e

posteri ores alterações .

à.a - Or atos óúbficos poderão ser assistidos por qualquer pessoa! mas somente _paÍticiparão
ativÍrmente os proponentes ou representantes credenciados, não sendo permitidas atitudes

desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.

O.S - üerincaAa a iegalidade e adequaçãô da documentação e dos projetos de venda apresentados, a

Comissão da Chamaãa Pública concluirá os seus serviços consignurdo em ata própria os proponentes

e-mail : sedrc@irtoze iro. ce. gov. br

Ruo XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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credenciados e remeterá o processo para homologação, após transcorridos os prazos recursais e fase de
amostras.

z - cnrrÉmos »n snr,nçÂo oos nnrnnclÁntos
7.1 - Paru seleção, os projetos de venda habilitadas devem ser divididos em: sruno de oroietos de
fornecedores is. sruDo de oroietos des GeosÉIicas Imediâtrs. sru de oroietos das
Resiõcs tcut Intermediá sruDo de oroietm do cstado e sruDo de oro do oaís.
(Art. 35 da Resolução FNDE n.o 6/2020 e Resolução FNDE n.,3/2025):

§ 1' - Entende-se por local, no caso de DAP Física, o municloio indicado na DAP.

§ 2'- Entende-se por local, no caso de DAP Jurídica, o municíoio onde houver a maior ouantidade.
em Eumeros absolutos. de DAPs Físie.s repistradas no ertrato de DAP Juídica.

e -mail : s educ@j uue i ro. ce. gov. br
Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro d.o Norte, CE

§ 3'- Entre os gnrpos de projetos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade para seleção;
I - o gmpo de projetos de fomecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;

II - o grupo de projetos de fomecedores de Região Geogriifica Imediata tem prioridade sobre o de
Região GeográÍica lntermediríria, o do estado e o do País;
III - o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográ{ica IntermediriLria tem prioridade sobre o
do estado e do país;

IV - o gnrpo de projetos do estado tem prioridade sobre o do país.

§ 4'_- Em cada grupo de projetos, deve-se observar a seguinte ordem de prioridade para seleção:
I - Os assentamentos de reforma agníria, as comunidades tradicionais indígenas, as comunidades
quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres, não havendo prioridade entre estes:

a) Grupo formal de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas,
comunidades quilombolas e mulheres deverão ter, no mínimo, 50%+l (cinquenta por cento maú um)
de cooperados/associados com DAP ou CAF Pessoa Física no extrato da DAP ou CAF Pessoa Jurídica;b) Grupos informais de assentados da reforma agriíria, comunidades tradicionais indígenas,
comunidades quilombolas e mulheres deverão ter em sua oomposição l00yo (cem por cento) de
integrantes com DAP ou CAF Pessoa Física;
c) No caso de empate enfe os grupos formais de assentados da reforma agrríria, comunidades
tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão prioridade aqueles que
apresentaÍem maior número de DAP ou CAF Pessoa Física no extrato da DAp ou CAF pessoa
Jurídica; e
d) No caso de empate entre grupos informais de assentados da reforma ag1íria, comunidades
tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão priori-dade aqueles que
apresentarem o maior número de integrantes destes públicos, com DAp ou cÀF pessoa Física;

II_- Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo
a Lei n' 10.831/2003, o Decreto no 6.32312007 e devido cadastro nõ Uefe;

III - Os gnrpos formais sobre os gmpos lnformais, estes sobre os fornecedores individuais, e estes,
sobre as Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar, conforme normativos vigentes publicados
pelo Ministério do Desenvolvimento Agnário e Agricultura Familiar;

PágiÍr,a E de 12
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a) No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 4o inciso III desrc
artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou
empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/cooperados, conforme DAP ou CAI
Jurídica.
b) Em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso enfie as

partes, pode-se optar pela divisão no fomecimento dos produtos a serem adquiridos entre as

organizações fi nalistas.

§ 5' - Na etapa de seleção, para aplicagão dos critérios de prioridade de que trata o § 4o, somam-se as

DAPs ou CAFs, Pessoa Física, dos grupos prioriuírios constantes no extrato da DAP ou CAF Pessoa

Jurídica." §R)

7.2 - Caso a entidade executora não obtenha as quantidades necessárias de itens oriundos de grupo de
projetos de fomecedores locais, estas devem ser complementadas com os projetos de Região
Geográfica Imediata, de Região Geográfica Intermedirlri4 do estado, ou do País, nesta ordem.

7.3 - Das aquisições de gêneros alimentícios da Unidade Familiar de Produção Agrária - UFPA,
identificada por Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou pelo Cadasro Nacional da Agricultura
Familia - CAF, realizadas pelas entidades executoras, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do valor
adquirido deverá ser em nome da mulher, comprovado por nota fiscal de venda.

7.3.1 - Entende-se por Família Rural Individual a UFPA, identificada pela DAP ou pelo CAF,
conforme legislação do Ministério de Desenvolvimento Agnírio e Agricultura Familiar - MDA.

7.3..2 - A mulher membro da UFPA de que trata o sub item 7.3 sení identificada por meio de número
de CPF, e no extato do CAI deve constaÍ como mão de obra.

7.3..3 - A aquisição de que trata o sub item 7.3 será comprovada por meio de nota fiscal de venda,
emitida em nome e CPF da mulher." §R).

E - LOCAL E ESPECIFICAÇOES nO nXrnrGA DOS PRODIITOS
8.1 - A entrega dos produtos seÉ efetuada conforme cronograma de entrega elaborado pela Secretaria

\-/ de Educação do Município de Juazeiro do Norte.
8.2 - Os fomecedores vencedores e aptos a realizar as entregas, deverão estar de uniforme
devidamente adequados.
8.3 - Todos os produtos deverão ser, obrigatoriamente, de primeira qualidade, estar em perfeitrs
condições de conservação, higiene e apresentação.
8.4 - Verificar no formuliíLrio encaminhado pela Secretaria Municipal de Educação a quantidade do
produto a ser fornecido por unidade e no momento da entrega.
8.5 - Os veículos devem estar limpos, conservados, protegidos e isehtos de outros materiais.
8.6 - As quantidades de gêneros alimentícios poÍ entrega são previsões, de acordo com o histórico de
consumo das escolas. Desta forma, essas quantidades poderão ser alteradas, conforme necessidade das
escolas.
8.6.1 - No decorrer do ano, terão meses. que as quantidades de entrega podeÍão ser reduzidas
significativamente, devido ao recesso da rede municipal de ensino de Jr.azeiro do Norte.
8.7 - A entrega será solicitada conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação através da
emissão da Ordem de Compr4 a vencedor(a) deverá realizar a entrega no pritzo máximo de 02 (dois)
dias úteis após o pedido.
8.8 - Em caso de alterações de horários de recebimento, os fomecedores deverão ser comunicados

e -mail : s educ@j weeiro. ce. gov. br
Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juozeiro do Norte, CE 
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contados a partir do aviso ao convocado, a assinar o contrato.

l0.l.l - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada ào futuro fornecedor e aceita pela Secretaria Municipal de Educação'

iO.Z - O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo l24llsLein" l4.l33l2g2l.
10.3 - É 

"*pr"rú."nt" 
vedada a s}bcontrataúo de outro fomecedor para substituir o fomecedor

paíicipante desta chamada pública'
iO.+ - n vigência do contraio a ser firmado com a Proponente vencedora vig orará aié XX de XXX de

202x.
10.5 - As obrigações do contratante e do contratado são as estabelecidas no Termo de Referência e na

Minuta do Contrato, bem como em outros itens deste edital.

previamente.

9-PAGAMENTO
9.1 - O pagament.,o será realizado mensalmente, mediante depósito em conta bancária em nome do

contratado, na agência e estabelecimento banciírio indicados pelo fomecedor, ou por outro meio

previsto na legislação vigente.
9.2 - Condição de pagamento, será de até 30 (trinta) dias consecutivos após a entrega e conferência dos

produtos, apresentação dos romaneios, Nota Fiscal e aprovação.

9.3 - A not fiscal deverá referir-se a produtos/serviços de Nota de Empeúo/Ordem de Compras.

9.4 - O pagamento esuí vinculado ao ateste do fiscal de contrato.

10 - DO CONTRATO
10.1 - O(s) proponente(s) vencedor(es) sen(ão) convocado(s) para' no prazo de até 02 (dois) dias,

rr - sAI\tÇÔES
I .l - Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infrações prevl stas no

art. 155 da Lei n" 14.133/2021.
i t.Z - e earini*ação podeú, garantida a prévia defesa, aplicar aos produtores e/ou fom-e-cedores dos

gêneros alimentícios e/ou adjudúauírios as sanções previstas no arÍ. 15ó da Lei n' 14.133/2021' sem

prejuízo das responsabilidades civil e criminal.
I 1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados.

11.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;

1 1.3.2 - as peculiaridades do caso concreto;

I 1.3.3 - as circunsLâncias agravantes ou atenuantes;

1 I .3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5 - a implantação óu o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e

orientações dos órgãos de controle.

12, DOS PEDII}OS DE ESCLÀRECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO

t2.t Os pedidos de esclarecimentos referentes Chamada Publica deverão ser enviados ao(a)

Comissão da Chamada Pública, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura dos

envelopes, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: seduc@iuazeiro.ce.gov.br, informando o

número da Chamada Pública e o órgão interessado.

12.2 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ'

Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para

pessoa fisica) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

i2.3 - Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão da Chamada Pública por escrito, por meio de

e-mail aos interessados.
D.4 - Afé3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura dos Envelopes, qualquer pessoa poderá

e -mail : seduc@i uae iro. ce. gov. br

Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
Página't0 de 12
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impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no
endereço e-mail: seduc@uazeiro.ce.gov.br, informando o número desta Chamada Pública e o órgão
interessado.
12.5 - Acolhida a petigão contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados,

através de e-mail disponibilizado nas informações para contato do impugnante.
12.6 - As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se

dele Íizessem parte, vinculando a Adminístração e os paÍticipantes.
12.7 - Deferida a impugnação contra o presente Edital, será deÍinida e publicada nova data para
realização do certame, observado, para estâ, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.
12.8 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.
12.9 - As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos previstos nesta
Chamada Pública.
12.9.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
nos autos do presente processo-
12.10 - A resposta à impugração ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado por meios oficiais,
como Site Oficial do Município, Jomal de Grande Circulação, no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

13. DOS RECT]RSOS ADMIMSTRATTVOS
l3.l - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas (projeto de venda), à
habilitação ou inabilitação de participante, à anulação ou revogação da Chamada hiblica observará o
disposto no art. 165,daLeino 14.133, de 2021.
13.2 - Declarado o credenciado, qualquer participante (agricultor ou representante de grupos) poderá
manifestar, de forma motivad4 a intengão de interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de 3
(três) dias para apresenlação das razões por escrito, por meio eleúônico, através do e-mail
seduc@juazeiro.ce.gov.br. Os dernais participantes (agricultor ou representante de grupos) Íicam
desde logo convidados a apÍesentar contrarrazões denúo de igual prazo, que começará a contar a partir
do término do prazo do recorrente, sendoJhes assegurado vista imediata dos autos
13.3 - Não serão conhecidos os r€cuÍsos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identiÍicado no processo de Chamada Priblica para responder pelo proponente.
13.4 - A ausência de manifestação imediata do participante (agricultor ou representante de grupo)
quanto à intenção de recorrer importaní na preclusão desse direito e o processo podená s€r adjudicado
aos participantes já declarados credenciados.
13.5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.6 - O recurso será dirigido à autoridade que Íiver edilado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no pÍzlzo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encamiúar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no pÍazo de l0 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.7 - A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados
através de e-mail disponibilizado nas informações para contato dos reconentes.

14 - DTSPOSTÇÓES GERATS
14.1 - Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação saniüiria (federal, estadual
ou municipal) específica para os alimentos de origem vegetal, além do disposto na legislação
estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitríria/Ministério da Saúde e pelo Ministério da
A gricultura, Pecuária e Abastecimento.
14.2 - A aquisiçÁo dos gêneros alimentícios *tá formalizada através de um Contrato de Aquisição de

e -mail : s educ@j uee iro. ce. gov. br
Rtm XV de Novembro, SN, São Miguel - Juueiro do Norte, CE 
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Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, conforme o Anexo II, que

estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressits em cláusulas que

deÍinam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da

Chamada Pública e da proposta a que se vinculam.
14.3 - Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o edital e seus anexos, bem como

todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as

círcunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferíção dos custos e prazos envolvidos

na execução do objeto.
14.4 - Onde este Edital for omisso, prevalecerão os termos da Lei no 14.13312021, em sua versão

atualizada, a Lei n' 1 I .947 /2009 e as Resoluções 0612020 e 03/2025 do FNDE-

15. DOS AI\IEXOS DO EDITAL
15.1 - Intega o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os segu intes

anexos:
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Minuta do Contrato
ANEXO III - Modelo de Projeto de Venda (Proposto para Grupos Formais)

ANEXO IV - Modelo Declaração de origem dos produtos

ANEXO V- Modelo de Declaração de responsabilidade (para os Grupos Informais)

ANEXO M - Modelo de Declaração normas higiênico sanit írias

16. DO FORO
16.l É competente o Foro da Comarca de Juazeiro do No rtetCE, paru dirimir qualquer controvérsia

que se originar desta Chamada Pública.

Juazeiro do Norte/CE, xx de xx»oi de 202x

MARCIA P DA SILVA FRANCA
SecreuíLria Municipal de Educagão

Portúan" 278/2025

SECREIARIA MUN ICIPÁT DE EDUcAÇÂo
,UAZEIRO DO NOR

CNPr:0i.088.280

FoLHA N-o 4 8

TE - CEARÁ

/ooo1.20

e-mail : seduc@juazeiro.ce. gov. bt

Rua XV de Novembro, SN, Sdo Miguel - Juazeiro do Norle, CE
PágiíÊ 12 & 12
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panrcrn .runÍDlco N.' oo2/202s

Chamamento Público n' 002/2025
Processo Administrativo n.o 07.0 1.2025.0 1.02101 -SEDUC
Consulente: Secretaria Municipal de Educação (SEDUC)

EMENTA: CONSULTA. PROGRAMA NACIONAL DE
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. LEr N. 1t.947t2009.
MODELO DE COMPRÂ PÚBLICA. DISPENSA DE
LICITAÇÀO. AQUSIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR.
CHAMAMENTO PÚBLICO.

I-RELATÓRIO

Trata-se de consulta formalizada pela Secretaria Municipal de educação (SEDUC) em
que se questiona a possibilidade jurídica de realizaçâo de Aquisição de Gêneros Alimentícios
da Agricultura Familiar pam compor a Alimentação Escolar que será destinada às escolas da
Rede Pública Municipal de luazeiro do NoÍe/CE, No exercício de 2O25.

Pelo exposto, vem os autos do processo em epígrafe a esta Assessoria Jurídica para
análise dos documentos incluindo minuta de edital de Chamamento Público n.' 00212025 -
SEDUC e contrato administrativo, a ser celebrado entre o Municipio de Juazeiro do Norte/CE,
por intermédio da Secreüária Municipal de Educação e futuros habilitados no mmo do objeto
pretendido.

É o relatório, passo às considerações sobre a possibilidade juridica da contratação.

rr-FUNDAMENTAÇÃO

Cumpre registrar que a análise empreendida circunscreve-se aos aspectos legais
envolvidos no procedimento em exame, não cabendo a esta unidade jurídica adentrar nos
aspectos técnicos e econômicos, nem no juízo de oportunidade e conveniência da contrataÉo
pretendida. Âssim, valer ressaltar, que o parecer que se segue é meramente opinativo, não
vinculando o gestor à sua decisão, conforme se extrai do julgado pelo Supremo Tribunal
Federal no Mandado de Segurança no 24.073, rel. Ministro Carlos Velloso, in verbis:

EMENTA: CONSTITUCIONAL,,. ADMINISTRATIVO. TRIBI]NAL
DE CONTAS. TOMADA DE CONTAS: ADVOGADO.

e-mail : s eàrc@j uaeiro. ce- gov. br
Rua XIl de Nwembro, SN, São Miguel - Jueeiro do Norte, CE
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PROCURADOR: PARECER. C.F. art. 7O,parâ6 Único, arr.7l,ll, art.
133. Lei no 8.906, de 1994, aÍt.20, § 3", art. 7", arl.32, aÍt.34,1X.
I. - Advogado de empresa estatal que, chamado a opinar, oferece
parecer sugerindo contrataçâo direta, scm licitação, mediante
interpretação da lei das licitações. Pretensão do Tribunal de Contas da
União em responsabilizar o advogado solidariamente com o
administrador que decidíu pela contratação direta: impossibilidade,
dado que o pareceÍ não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato
de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir
providências adminishativas a serem estâbelecidas nos atos de
administração ativa. Celso Antônio Bandeira de Mello, "Curso de
Direito Administrativo", Malheiros Ed ., 13" ed.,p.377.
II. - O advogado somente será civilmente responsável pelos danos
causados a seus clientes ou a terceiros, se decorrentes de erro grave,
inescuúvel, ou de ato ou omissão praticado com culpa, em sentido
largo: Cód. Civil, art. 159:Leí 8.906194, art.32.
[I. - "Mandado de Segurança deferido."

A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre os princípios que regem a

Administração Públic4 estabeleceu, em seu arligo 17, inciso )O , a necessidade de um
procedimento prévio formal de escolha para as contratações de obras, serviços, compras e

alienações. Esse procedimento administrativo preparatório de um conhato a ser celebrado entre
a Municipalidade e os particulares é o que se denomina de liciução. Vejamos o que diz aquele
dispositivo:

Art.37. (...)
)Oü - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão conúalados mediante processo de

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorÍentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da pÍoposta, nos termos da lei, o qual
somente permitira as exigências de qualificação técnica e econômica
indispenúveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Assim, como regra geral, tem-se a obrigatoriedade de licitação para a celebração de
contratos com particulares. Enfietanto, referido dispositivo constitucional ressalvou algumas
situações, a serem pÍevistas pela legislação infraconstitucional, isentando a Administração
Pública do procedimento licitatório. "São os casos de dispensa ou inexigibilidade de Licitação"

A Lei n. 11.94712009, que regulamenta o Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE), criou uma hipótese de dispensa de licitação específica no caso da aquisição de gêneros

alimentícios diretamente da agricultura familiar, senão vejamos:

AÍ. 14. Do total dos recuÍsos financeiros repassados pelo FNDE, no
âmbito do PNAE, no mínimo 307o (trinta por cento) deverão ser
utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas

organizâgões, priorizando-se os assentamentos da reforma agníria, as

comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os
gnrpos formais e informais de mulheres.

e-mail : s educ@j uueiro. ce. gw. br
Rtm XY de Novembro, SN, São Miguel - Juaeiro do Noíe, CE
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§l' A aquisição de que trata este artigo podeni ser realizada
dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços
sejam compatÍveis com os vigentes no mercado local, observando-se
os principios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos
atendam as exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas

normas que regulamentam a matéria.

§ 2 o A observância do percentual previsto no caput será disciplinada
pelo FNDE e poderá ser dispensada quando presente uma das seguintes
circunstâncias:
I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;
II - inviabilidade de fomecimento regular e constante dos gêneros

alimentícios;
III - condições higiênico-sanitrlrias inadequadas.

§ 3'A aquisigão dos gêneros alimentícios de que trata o caput deste

artigo, quando comprados de família rural individual, será feita no nome
da mulher, ern no minimo 50% (cinquenta por cento) do valor adquirido.

A dispensa de licitação para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar foi
regulamentada pelos arts. 29 a 49 da Resolução CD/FNDE n. 6, de I de maio de 2020. Essa

hipótese de compra pública deve ser implementada mediante a préia ralização de chamada
pública, que é o "procedimento administrativo voltado à seleção de proposta específica para

aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar e/ou empreendedores
familiares rurais ou suas organizações (art. 30, §§ 1" e 2').

E importante destacar que esú modalidade de dispensa não é regida pela Lei
14.13312021, pois trata-se de dispenv prevista em lei própria e ern conformidade com o art. 3o

da Lei n.' l4.I3fl2l (Geral de Licitações e Conkatos), in verbis:

Art. 3o Não se subordinam ao regime desta Lei:

t...I

II - contratações sujeitas a normas previstas ern legislação própria.

Neste sentido, o art. 14 da Lei do PNAE, vigora, a regra hermenêutica da especialidade.
O procedimento simplificado de compra por meio da chamada pública deve observar, como
imposto pela Le\ n." 11.94712009, os princípios constitucionais aplicáveis à Administração
Pública (art. 37 da Constituição de 1988) e, com base na mesma racionalidade, os princípios
previstos no art. 5'da nova lei de licitações e contratos.

Além disso, devem ser cumpridos os requisitos específicos aplicáveis à compra via
chamada pública: (a) aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar; (b) preços
compatíveis com o mercado local; (c) observância das normas de controle de qualidade dos
alimentos (art. l4 da Lei n. 11.94712009).

O Conselho Deliberativo do FNDE - CD/FNDE, regulamentando a Lei n" 11.94712009,
editou a Resolução n'6, de 8 de maio de 2020, do FNDE, revosando a Resolucão n' 2612013.
e l7 de unho de 2013 que assim disciplinou a aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do

e -mail : s educ@j uzeiro. ce. ga,. br
Rua W de Novembro, SN, São Miguel - Juueiro do Norte, CE

PNAE:
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AÍt.24 A aquisição dos gêneros alimentícios com recursos do PNAE
deverá ocorrer por:
I - Disoensa de licitacão. nor meio de Chamada Pública. quando das
compras da agricultura familiar nos termos do Art. 14 da Lei
11.94712009 e dos arts. 29 a 49 desta Resolução, sem prejuízo das
demais possibilidades de dispensa de licitação previstas na Lei
8.66611993;
II - Licitação, obrigatodamente na modalidade de pregão, na forma
eletrônic4 nos termos da Lei 10.52012002 e, subsidiariamente, da Lei
8.66611993.
Art. 25 Os contratos referentes aos processos de aquisição de gêneros

alimentícios no âmbito do PNAE são regidos pela Lei n" 8.666/1993 e
demais dispositivos legais aplicáveis.
An. 26 A EEx deverá dar oublicidade das inforrnacões referentes ao

roce§so e u de eros aüm
divulsacão oficial. em sÍtio eletrônico oÍicial do resDectivo ente
federstivo ou em quadro de evisos de cmnlo acesso oúblico.

Assim, verifica-se que existe uma faculdade ao gestor público sobre a aquisição por
meio de Dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública ou Licitação, obrigatoriamente na

modalidade de pregão.

De acordo com o da Resolução FNDE/CD n.' 6, de 8 de maio de 2020, deverá haver a
publicação dos editais de chamada pública conforme segue:

Art. 32 As EEx deverão publicar os editais de chamada pública (modelo
no anexo VI) para aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação
escolar em sítio eletrônico oficial e na forma de mural em local público
de ampla circulação e diwlgar para organizações locais da agricultura
familiar e para entidades de assistência técnica e extensão rural do
município ou do estado. Se necessário, publique-se em jomal de
circulação regional, estadual ou nacional e em rádios locais

Parágrrfo único. Os editâis dâs chamedas oúblicas devem
Dermlnocer abertm para recebimento dos oroietos de venda oor
um perÍodo mínimo de 20 dias corridos. (GIY)

Alerto a Administração para a observância do prazo mínimo de 20 (vinte) dias de
publicaçâo do edital, conforme previsto no art. 32, panágrafo único, acima transcrito.

Os modelos utilizados nos autos são aqueles constantes dos Anexos da Resolução
FNDUCD n" 612020. Recomenda-se, ad cautelam, uma revisão final e integral de todo o texto
dos modelos apresentados, inclusive na sua estrutura formal, a fim de detectar eventuais
incorreções na redação e sua conformidade com o que dispõe a Resolução FNDE/CD n' 6, de 8
de maio de 2020.

Ademais, de acordo com o art. 8', §2', da Lei n. 12.527, de l8 de novembro de 201 I c/c
art. 7', §3', V, do Decreto n.7.724, de 16 de maio de 2012, deverá haver disponibilização dos

e-mail : sedud@juazeiro.ce. gov. br
Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juueiro do Norte, CE
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contratos firmados, notas de empenho emitidas e demais e informações pertinentes àcontratação, no sítio oficial do Município na internet.

_ _ Por fim, por se trataÍ de contratação direta, esta deve ser diwlgada no portal Nacionalde contratagões Públicas (pNcp), sob pãna de ináficácia da contratação, no privo de r0 (dez)
dias úteis, contados da assinatura do coítrato (art. 94, inciso II, da Lei n" iqilnozíi. - '-

IIT - CONCLUSÃO

. Diyt:. de todo _.o exposro, está assessoria entende pela possibilidade jurídica da
golfataCão direta, por dispensa 

!_e licitaçao, por meio de chamaàa púLlica, com furá;"; r"§ l"' arr. 14 da Lei n. t.947r2009, 
^re:i 

A.tlltzozi, ,,oao suprementar, e ResoluçãoFNDE/.D n'o 6, de 8 de maio de 
-2020, p"* u aquiriçao de Gêneros Alimentícios daAgricultura Familiar para compor a.Alimenução er.orr, !u" ,ea destinada às escoras da RedePública. Municipal de Juazeiro do Norte/cE, no.*"r"i.ioà" 2025. desde que observadas todasas condições e ressalvas relacionadas no presente parecer.

A decisão de mérito acerca da conveniênci4 oportunidade, necessidade eviabilidade orçamenüíria da contratação, cabem à autoridade consulenúe.
É o parecer, salvo meíhoi.;uízo.

Restituam-se m autos pâm a Secretária.

SECRETARIA MUNIcIPAI. DE EDUcAçÃo
JUAzEIRo Do NoRrE - cEÂRÁ

CNP.,: 01.088 280/0001.20

FoLHANs 83

Juazeiro do Norte, 20 de fevereiro de 2025

CLAWER REITIYER L. BARRETO
oAB/CE 16.641

e_mail : seduc@juuàiro.ce. gov. br
Rua XV de Novembro, SN, Stio Miguel - Juazeíro d.o Norte, CE
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AUTUACÃO

PODER EXECUTTVO MUNICIPAL

CHAMADA PUBLICA

MODALIDADE: Chamada Pública n' 00 1 /2025-SEDUC
TIPO: Menor Preco

Processo Administrativo n' 02/2025

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agriculhra Familiar paÍa compoÍ a
Alimentação Escolar que sení destinada às escolas da Rede Pública Municipal de Juazeiro do
Norte/CE, no exercício de 2025, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação
Escolar - PNAE.

AUTUACÃO

Hoje, nesta cidade, na Secretaria Municipal de Educação, autuo o processo que adiante se vê,
do que para constar, lawei em termo. Eu THAIS MORAIS OLIVEIRA presidenta da comissão
de chamada pública da Agricultura Familiar, o subscrevo.

Juazeiro do Norte/CE, 2l de fevereüo de 2025.

.\1 ..,,( Olil ei' '"
-.:-- ''---, 

...1';7:'2

SEcRETARtA MUNtctpAt, DE EDUeÁçtro
tuAzERo Do NoRÍE - CEARÁ

cNPl: 03 088.280/0001-20

FoLr-{A Nq 811

MORÀIS OLIVEIRA
Presidenta da Comissão

Portaria n." 0 I 9/2025/SEDUC

e-mail : seduc@juazeiro.ce.gov. br
Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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poRTÀRrÂ N" 019/202íSEDUC, DE 21 DE FEVERETRO DE 2025

Dispõe sobre a constituigão e designação dos membros
da comissão do chamamento público para aqüsição de

gêneros alimentícios da agricultura familiar, atendendo
ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE,
nos termos que indica e da outras providências.

A SECRETÁRIÁ MT]IüCIPAL DE EDUCAÇÃO DO MI,]NICÍPIO DE
JUAZEIRO DO NORTE{E, no uso das atribúções legais conferidas pela Lei
Complementar n' I 12, datada de 05 de júho de 2017 e alterações

RESOLVE:

Arü 1'- Constituir comissão do chamrmento público para aquisição de gêneros

alimenticios da agricultura familiar para compoÍ a Merenda Escolar que será destinada as

escolas da Rede Príülica Mmicipal de Juazeiro do Norte/CE, para o exercicio de 2025,
atendendo ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

ArL 2 - DESIGNAR os seguintes profissionais da educação para compor a comissão

da chamada pública:

ArL 3' - Esta Portaria entÍa Gm ügor oa der" @ 5ua púlicação, com vigência até o

encerramento do chamamento.

Publiçe-se, Registre-se e Cumpra-se.

Secretaria Municipal de Educação, em Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, aos 2l de

fevereiro de 2025.

t\

MÁRCIA PERE rffii srrvl rRÂNcA
Secreüíria Municipal de Educação

Portaia rf 278/2024

NOME N.'MAIRÍCIJII\

-nxÇÃomôoMISSÃo

THAIS MORÂIS OLTVEIRA 0097976 PRESIDENTA

ANA MYKAELE
PATRICIO

DANTAS
0íJ92734

MEMBRO

LEYNA BEZERRA DE MOURA 92733 MEMBRO

Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - JuazeiÍo do Nort€, CE



PORTARI,A N. OI8/2O25.SEDUC, DE 2I DE FEVEREIRO DE

2025

Dispóe sobre a Instauraçáo de Processo de

Reconhecimento de Dividas, com apuraSo de

responsabilidade, nos term<x que indica e da

outres providênciâs.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO

MUNICIPIO DE JUÂZEIRO DO NORTE-CE, no uso das

atribuiçoes legais conferidas pela leiComplementar n" 1[2, datada

de 05 dejulho de 2017 e alteraçóes e

CONSIDERÂNDO, pedido de reconhecimento de divida

ptotocolado pela Empresa M^CHADO & SÁ BÂRRETO

COMÉRCIO DE PNEUS LTDA, junto a esta Secretaria de

Educação;

CONSIDERÁNDO, que o objeto do requerimento tretÂ

da ausência de pagamento de parte do contreto n.o 2021.0ó.06

0012;

CONSIDERÂNDO, a nccessidade de apuràção dos fatos

narrados no requerimento;

CONSIDERÁNDO, por fim, a neccssidade de oh,çervância

dos princípios constitucionais relacionados à AdministraSo hiblica

RESOLVE.

Art.[" - lnstautar o comfretente Processo Adminisrrativo

objetivando a apuraçáo dos fatos narmdos no requetimento

formulado pela emp.esa MACHADO & SÁ BARRETO
v couÉncto DE PNEUS LTDÂ(rasrro pneus), mais

especificamenre no que é peÍtinente a qecuÉo do contrÀto e ã eusência

de çragamenrc dos produtos/Serviços requeridos.

Art.2" -Nomear os servidores abaixo indicados para, sob a

presidênciÀ do primeiro compoÍem a Comissão do Processo

Ad ministrarivo descinado a aprlrar responsabilidades, faros, açoes e

omissóer que por\entura tenham exisnido na relação contratual:

NOME N." MÂTRICUTA FUNÇÃO NA COMTSSÃO

loÃo PAUt-o MÂTIAS 92085 PRESIDENTE

ARLETE SILVA XAVIER OO93 SECRETÁRTA

LUCELIA DA COSTA SAMPÀIO OO23O73 MEMBRO

Pubüquese, Regisrrese e Cumpr*se.

Secretaria Municipal de Educaçao, em Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 21 de íevereiro de 2025.

MÁRCI,A PEREIRA DA SILVA FRÁNCA

Secreária Municipal de Educação

Ponaria n" 278/2024

;)
PORTARIA Ní OrSy'ZozS.sgouc, DE 2I DE FEVEREIRo DE

zo25 \-/

Etr+erÀtrgnnçr.reipriggrDüdc4loC. s"^
JUAZEIRO DO NORTE. CÉARA

cNPJ: 03.088.280/0001-20

DislÉe sobte a constituição e designaçao dos

membros da comissão do chamamenro público

pera aquisição de gêneros alimencícios da

agricultura familiar, atendendo ao Programa

Nacional deAlimenaçao Escolar. PNAE, n<»

termos que indica e da ourras proüdências.

A SECRETÁRI,A MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO
MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE-CE, no uso das

aribuiçõ€s legais conferidas pela Lei Complementar n" ll2, dauda

de 05 dejulho de 2017 e alteraçôes

RESOLVEI

ArL I " . Constituir comissâo do chamamenro público para

aquisiçao de genero alimenticio da agriorlmra familiar para compor

a Mcrenda Escolar que será destinada às escolas da Rede Prtbllca

Municipal de Juazeiro do None/CE, para o exercício de 2025,

atendendo ao Programa Nacional deAlimentação Escolar - PNAE.

Art. 2 - DESIGNAR os seguintes profissionais da educaçao

par:r compor e comissão da chamada pública,

NOME N." MATRICUTá FI'NCÀO NA COMISSÃO

THÀIS MORAIS OLIVEIRA 0097976 PRESIDENT,{

ANA MYKAELE DANTAS PATR1CIO OO92?34 MEMBRO

LEYNA BEZERRÁ DE MOURA 92713 MEMBRO

Art. 3" - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicaçao, com ügência até o encerramento do chamamento.

Publiquece, Registre+e e CumprÀ+e.

JUAZEIRO DO NORTE.CE, 21 DE FEVEREIRO DE 2025 DIARIO OFICIAL DO Iú UNIC IPIO 021

Art. 3"

publicaçao.

Es

FOTHA N9 86



Secretaria Municipal de Educaçáo, em Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 21 de ferereiro de 2025.

MÁRCI,A PEREIRA DA STLVA FRÁNCA

Secrerátia Municipal de Educaçâo

Portanr n" 278/2024

PORTARI-A N" IOII2025 - SESÂU, DE 19 DE FEVEREIRO DE

zoz5.

Dispõe sobre a instauração de Processo

Adminisu-etiw Diriplinar em face de sewidor

público municipal e adota outras pro,,idências.

incoÍÍendo nc scgu intes dispositir,os A.rt. 103 da l.ei Complemenar

n" 12, de l7 de agosto de 2006, conÍigurando descumprimento aos

doreres do sewidor, o qual será conduzido pela C-omis.são Permanente

de Sindicáncias e Processos Administrativos Disciplinares, nomeada

pelâ Portaria no l2ó4, publicada em 29 de Junho de 2021, da lavra

do Exmo. Senhor Prefeito Municipal.

Ân. 2"- Fixar o prazo de 60 (sessena) dias paraa conclwâo

do Processo Administradvo Disciplinar, admitida asua prorrogaçáo

por igual peíodo, se as circuostâncias o exigirem.

Art. l" -Esta Portaria enrre em úgoÍ ne data de sua

publicaçao.

Publique+e, Regisnere e CumprÀ{e.

Sede da Secretaria Municipal rJe Saúde, em Juazeiro do Nortq

Estado do Ceani, 19 de Ícwteiro de 2025.

O SECRETÁRIO MUNICIPÂL DE SÂÚDE, NOMCAdO

pela Ponaria n.. 0522/2024, no uso de suas atribuiçoes legais que lhe

foram outorgadas, tendo em vista o disposro nos ans. 130 e segs. da

Lei Complementar n" 17/2006 c,/c An.4" do Decreto n" 28, de 20

de maio de 2013;

CONSIDERANDO a neessária otseÍvância constante aos

Ptincipios em destaque no arL 17, caput, daConsrioiçao Fedeml de

1988, e em todos os segmentos ligados a AdminisrrÀpo Pública

Municipal

CONSIDERÂNDO a necessidade de se apurar suposta

infraçâo administràri\,? cometida por sewidor, lotado no âmbito da

\r, SecÍetaÍie Municipal de Saúde (SESAU);

CONSIDERANDO, ainda, o teor do Oft cio n" 992/2024

- SESAU, que aponra posstuel infreso administrariva comerida por

servidon municipal, lotada nesta Secretaria Municipal de Saúde;

CONSIDER^NDO, por fim, a necessidâde de a autoridade

competente l*an a termo o Processo Administrativo Disciplinar, para

o qual fora encarregado de fazer, respeitando o princípio do

contaditório e da ampla defesa, previstos no art.5", LV, da

C.onstituiçao Federal;

RESOLVE

Art. l" - Dererminar a abertura de PROCESSO

ADMINISTRAIIVO DISCIPLINAR, com o fim de apurar na esfera

adminístrativ"À possi!€l aro inÉacional praticado pelo (a) servidor (a)

S.M.T.S, Marícula n" 3970, CPF n" )oo(.044.;o<-ro<, loodo (a) nesta

Secretaria Municipal de Saúde, que pode evenrualmente estar

YAGO MATH EUS NUNES ARAUJO

SECRETÁRIO DE SAUDE . PORTARTA N' 0522/2§24

SECRETARIA MLINICIPAL DE SAÚDE

- NOTIFTCAÇÃO EXrtu{UDTCTAL -

- INTTMAÇÃO PARA PÂGAMENTO DE MULTA POR

DESCUM PRIM ENTO CONTRÂruAL.

PROCESSO ADMINISTRÁTIVO DE RESPONSÂBILIDADE N

o030/2024

PORTARIA IN STAURADORÂ N" OO62ICGM

EMPRESA: SIGMETAL INDUSTRI.A DE EQUIPAMENTOS EM

AÇO LTDA, CNPJ n" 50.937.669/Wl/82, tepresentada pclo Sr.

Almir Siha PinheiroJunior

SÓCIOADMINISTRADOR: Almir Silv-a Pinheiro Junior

ENDEREÇO l: R D IDATEIXEIRA, 206, LOTE 01, CEp 4ó.43G

OM, DISTRITO INDUSTRTAL, GUANAMBI, BAHI,A.

ASSUNTO: INIMAÇÃO PARÂ PACAMENTO DÂ MULTA pOR

QEâÉiíRtffi 0{húÊ}ifOEOÀliIÀ'{ôrrAL
JUAZEIRO DO NO']TT CtÁRÁ

CNol: {jl 03E 2íl,,/!,lr)-2rl

CONTROLADORIA GERAL DO MU NICIPIO - CGM

SECRETARIA IMUNICIPAL DE SAUDE - SESAU

JUAZEIRO DO NORIE.CE, 21 DE FEVEREIRO DE 2025022 DIARIO OFICIAL DO IúUNICIPIO

8+
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EDITAL

Chamada Púbüca n' 00212025

AGRICULTURA FAMILIAR - ALIMENTAÇÃO ESCOLÀR

Chamada Pública no. 00212025, pâra

aquisição de gêneros alimentícios diretamente

da Agricultura Famiüar e do Empreendedor

Familiar Rural, no âmbito do Programa

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE),

com dispensa de licitação, conforme §1'do
aÉ.14 da Lei a." 11.94712009 de 16106/2009,

Lei tr'ederal n" 14.66012023, Lei F ederal n'

14.13312021 e demais Legislação relativas ao

PNAE, inclusive as Resoluções CD/FNDE

612020 e0312025.

O MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE - CEARÁ, pessoa jurídica de direito público,

com sede a R. Interventor Francisco Erivano Cruz, N' 120 Centro, Cep: 63010-015, Juazeiro do

NoÍte - Ceaná, inscrita no CNPJ sob n. 07.974.082/0001- 14, representada neste ato pelo

Prefeito Municipal, o Senhor Gledson Lima Bezerra, no uso de suas prerrogativas legais, vem

aEavés da Secretaria Municipal de Educação, neste ato representado pela Ordenadora de

Despesas à Sra. Marcia Pereira da Silva Franca, no uso de suas pÍerrogativas legais e

considerando o disposto no art.l4 da Lei n.' 1L.947 /2009 de 16/06/2009, Lei Federal n'

14.66012023, Lei Federal n" 14.133/2O21 e demais Legislação relativas ao PNAE, inclusive a

Resolução CD/FNDE n" 6 de 08/05/2020 e Resolução CD/FNDE n'3 de O4/0212025, vem

realizar Chamada Pública para Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e

e-mail : s educ@j uazeiro. c e. gov. br
Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juozeiro do Norte, CE 
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STCRETÂRlA tv4UNlclPAL DE EDUCAçAO

]UÂ7[IÍiO DO NORTT CEARÁ

CNPJr U3.088.280/0001'20

89
Secretaria Municipal

de Educação - SEDUCEaLflÀ Í\1.

do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao etendimento do Programa Nacional de

Alimentação Escolâr/PNAE, junto ao Município de Juazeiro do Norte/CE. Os interessados

(Grupos Formais e Informais de Mulheres, Grupos Formais, informais ou Fomecedores

Individuais) deveÍão apÍesentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda.

DAS DATAS, HORTIRTOS E LOCAL DOS EVENTOS:

Período de diwlgação e entrega dos Envelopes: Dia 21102/2025 a 13/0312025, até as 12h00min

(honário de Brasília).

Data da sessão da abertura dos envelopes: Dia 13 de margo de 2025, às 14h00min (horário de

Brasília).

Endereço da entrega dos envelopes e da sessão Pública: secretaria Municipal de Educação -
Rua 15 de Novembro, SÀI, São Miguel, Juazeto do Norte-CE, CEp 63010480, sala da

Diretoria Administrativa e Financeira.

r - OBJETO

l.l - O objeto da presente chamada pública é a aquisição de gêneros alimenúcios da Agricultura

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao programa Nacional de

Alimentação Escolar - PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo:

e-mail : seduc@juazeiro.ce.gov. br
Rua W de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE

v

ITEM DESCRTÇÃO []N QUA-r\T.

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
I AB BORA - De I

qualidade, in natura, com

casca, íntegra e firme, isenta

de sujidades, corpos

esFaúos, umidade e

insetos; com grau de

evolução completo de

tamanho.Sem danos

causados por lesão fisica ou

mecânica. Transportados de

forma adequada.

KC 32.333 3,58 RS 115.752,14

?ágina2 deU
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2 BATATA DOCE - primeira

qualidade, tamanho grandes

ou médios, uniformes,

inteiros, sem ferimentos ou

defeitos, casca lisa e com

brilho, sem corpos estranhos

ou terra aderidos à

superficie extema.

KC 51.110 4,37 R$ 223.350,70

3 CEBOLINHA - devem ser

integos, sadios, sem

imperfeigões, liwes de

impuezas, sujidades,

parasitas e outras

substancias que tomem

impróprios paÍÍl o consumo

e estoque.

Kg 6.772 7,55 R$ 51.128,60

4 COENTRO - devem ser

íntegros, sadios, sem

imperfeições, livre de

impurezas, sujidedes,

parasitas e outras

substâncias que o tornem

impróprios pare o

consumo e estoque.

KC 6.672 9,46 R$ 63.1 17,r 2

5 MACAXEIRA - fresca,

higienlzada com casca

integrao sem rupturas ou

defeitos, eDtregues em

caixas plásticas com

crracteristicas

organolépticas mantidas.

Kg 67.055 2,65 R$ 177.695,75

e-mail : seduc@juazeiro.ce-gov.br

Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
Página 3 de 34 v
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e-mai I : s educ@j uaz eiro. ce. gov - b r
Rua XV de Novenbro, SN, São Miguel - Juazeiro do None, CE

6 MAMÁO FORMOSA

devem ser íntegros, sadios,

sem imperfeições, livre de

impurezas, sujidades,

parasitas e outÍas

substâncias que o tornem

impróprios para o consumo

e estoque. Devem estar em

estado de maturação

intermediÁrio.

Kg 17.125 3 94 R$ 67.472,50

7 MANGA - in natura, de

primeira qualidade,

trmânho uniforme e

coloração caructerística,

sem lesões de origem ffsica

ou mecônicg perfurações

e cortes, com grau métüo

de maturução de 60%, tal

que lhe permita suportar a

maripulaçâo, o trrrsporte

e e conservação em

condições adequadas para

o consumo. Além disso, as

frutas dev€m ser integros,

sadias, sem imperfeições,

livre de impurezas,

sujidedes, parasitas e

outros substâncias que o

tornem lmpróprios para o

consumo e estoque.

Kg 26.636 2,76 R$ 73.51s,36

Página 4 de 34
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8 MELANCIA- De primeira

qualidade, tamanho e

coloração uniformes, sem

lesões de origem fisica ou

Mecânica, perfurações e

coÍes, com grau médio de

maturação de 70%o, tal qule

lhe permita suportaÍ a

manipulação, o transpoÍte e

a conservação em condições

adequadas para o consumo.

Com ausência de sujidades,

parasitas e lawas.

KC 180.587 2,99 R$ 539.955,13

9 PMENTÃO - devem ser

integros, sadios, sem

imperfeições, liwe de

impurezas, sujidades,

parasitas e outras

subsrâncias que o tomem

impróprios para o consumo

e estoque

Kg t4.844 4 34 R$ 64.422,96

l0 TOMATE - devem ser

íntegros, sadios, sem

imperfeições, liwe de

impurezas, sujidades,

parasitas e outras

substiincias que o tornem

improprios para o consumo

e estoque. Devem estar em

estado de maturação

intermedlário,

KC 65.279 6,08 R$ 396.896,32

e-mai I : s educ@tr'uaze iro. ce. gov. br
Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do None, CE
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TOTAL R$ 1.773306,5E

1.2 - Não serão aceitos preços superiores aos estimados pela administração, na proposta ao

estimado.

1.2.1 - Se o fomecedor propuser entregar produtos orgânicos ou agroecológicos, o preço será o

determinado pela administração na tabela do item l.l, não lhe sendo devido nenhum acréscimo

ao valor.

2 - FONTE DE RECURSO

2.1 - Recursos para supú as despesas decorrentes da presente contratação, correrão à conta dos

recursos provenientes do FNDE/PNAE, à conta da seguinte dotação orçameotária:

0701 12 306 0023 2.042 (Gerantir Alimetrração Escoler Através do PNAE).
. 3.3.90.30.00 - Material de consumo

. 1500100100 - Receita de Imposto e Trans. - Educação

. 1552000000 - Transferência de Recurso do PNAE.

3.2 - Somente poderão participar dessa chamada públicq fomecedores da Agricultura Familiar

e Empreendedores Familiares Rurais, detentores da Declaração de Aptidão ao programa

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAp ou cadastro Nacional da

Agricultura Familiar - cAF Jurídica e,/ou Fisica, conforme a Lei da Agriculhra Familiar n.
11.326 de 24 de julho de 2006 e enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da

Agricultura Familiar - PRONAF e que atendam a todas as exigências deste edital e seus anexos.

3.3 - Podem apÍesentar projetos de venda, de acordo com os artigos 34 e 36 da Resolução

cD/FNDE n" 6 de 08 de maio de 2020 e Resolução cD/FNDE n' 3 de 04 de fevereiro de 2025:

a) Fornecedores Indiüduais (detentores da Declaração de Aptidão ao programa Nacional de

Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP ffsica, ou cadastro Nacional da Agricultura

Familiar - CAF);

b) Grupos Informals (detentores da Declaração de Aptidão ao programa Nacional de

Fortalecimento da Agriculnua Familiar - DAP Física ou cadâstro Nacional da Agricultura

Familiar - CAF de cada agricultor) e;

c) Grupos Formeis (Agricultores familiares organizados em grupos formais, sendo ao

Progra.ma Nacional de FoÍalecimento da Agriculhra Familiar - DAp Jurídica ou cadastro

e-mail : s educ@i uaze iro. ce. gov.b r
Rua XV de Novembro, SN, Sdo Miguel - Juazeiro do Norte, CE 
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Nacional da Agricultura Familiar - CAI).

3.4 - O encaminhamento dos ENVELOPES de Habilitação e de Projeto de Venda pressupõe o

pleno conhecimento de todas as exigências contidas neste edital e seus anexos e implica na

aceitação integra.l e irretratrável aos termos e condições deste Edital.

3.5 - O limite individual de venda do agricultor familiaÍ e do empreendedor familiar rural para a

alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.fi)0,00 (quarenta mll reais),

por DAP ou CAF Familiar/Ano/Entidade Executora, e obedeceÉ às seguintes regras:

I - Para a comercialização com fomecedores individuais e grupos informais, os contatos

individuais firmados deverão respeitar o valor miáximo de R$ 40.000,00 (quarentâ mil reais),

por DAP ou CAF Familiar/Ano/Entidade Executora.

II - Para a comercialização com grupos formais o montante rnriximo a ser contratado será o

resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP ou CAF Familiar, inscritos na

DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte

fórmula:

r Valor máximo a ser contratado : n'de agricultores familiares @APs/CAFs familiares)

ioscritos na DAP/CAI jurídica X R$ 40.000,00.

3.6 - EstaÍão impedidos de participar de qualquer fase da chamada pública os interessados que

se enquadrem em uma ou mais das situações a segr-rir:

3.6.1 - Aquele que não atenda às condigões deste Edital e seu(s) anexo(s), ou ainda legislagão

específica ao objeto ora contratado;

3.6.2 - Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.3 - Aquele que mânteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gesüio do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha Íeta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau;

3.6.4 - Agente público do Municipio de Juazeiro do Norte/CE;

3.6.5 - Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do editat, teúa

sido condenada judiciaknente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a conüções análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.6 - Instituição sob falência, que sê encontra sob concurso de credores, em dissolução, em

e-mail : seduc@juazeiro.ce.gov. br
Rua W de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE 
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FO LI]A NO

liquldação, ou em reluperação judicial e/ou extrajudicial, que não apresente, durante a fase de

habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiros

estabelecidos neste edital;

3.6.7 - Instituição cujos diretores, gerentes, socios e empregados sejam servidores ou dirigentes

da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte

4 - HABTLTTAÇÃO OO TOnXECEDOR

4.1 - O envelope deverá ser entÍegue na Secretaria Municipal de Educação - Rua 15 de

Novembro, SN, São Miguel, Juazeiro do Norte-CE, CEP 63010-480, sala da Diretoria

Administrativa e Financeira.

4.2 - Cada paÍicipante deverá apresentar dois envelopes contendo os documentos de

habilitação no primeiro e o projeto de venda no segundo.

4.3 - A Comissão do Chamamento da Secretaria de Educação do Município de Juazeiro do

Norte não se responsabilizará por envelopes entÍegues ern qualquer ouha repartição do órgão

municipal.

4.4 - Somente serão recebidos envelopes até a data e hora definido previamente neste edital, se

ultrapassado esse horário, nenhum outro será recebido.

4.5 - O documentos relativos à habilitação e a proposta deverá ser entegue em envelope

fechado e lacrado, identificado com o nome do participante e contendo em suas paÍtes extemas

e frontais os seguintes dizeres:

CHAMADA PÚBLTCA N. O2t2O2s - NOS D(rcUMENTOS DE HABILITAÇÃO E

PROPOSTA @rojeto de Venda)

-Fornecedor Indiüdual: nome e CPF; ou

-Grupo Informal: nome de um dos agricultores e CPF; ou

-Grupo Formal: nome do grupo e CNPJ.

Telefone e/ou endereço eletrônico para conuto.

4.6 - Para a habilitação, os participantes deverão apresentar os documentos a seguir

relacionados, conforme o tipo de fomecedor que se enquadrem:

ACÃO DO F'ORNECEDOR INDIVIDUAL (AÍ. 36 §I' da Resolucão

e- mai I : s educ@j uazeiro. ce. gov- b r
Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro ilo NotÍe, CE

4.6.1 HÁ.B
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FNDE n." 06/2020).

4.6.1.1 - O Fomecedor Individual (§ l' Dos Fomecedores Indiüduais, detentoÍes de DAP

Física, não organizados em gnrpo) deveÉ apresentar no envelope fechado e lacrado os

documentos abaixo relacionados:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - Extrato da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura

Familiar (Pronaf) DAP Física do agricultor familiar participante ou do Cadastro Nacional da

Agricultura Familiar - CAF válidos, emitidos nos últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;

IV - Prova de atendimento aos requisitos higiênico-sanitrírios previstos em noÍrnas específicas,

quando for o caso;

V - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção

própria, relacionada no projeto de venda, conforme (ANEXO fV - DECLARAÇÃO On

PRODUÇÃO PRÓPRIA).

4.6.2 .IIABILITÀCÃO DO GRUPO INFORMAL (AÍ. 36 §2' da Resolucão FNDE n.'

06t2020t.

4.6.2.1 - O Grupo Informal (§ 2'Dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de

DAP Física, organizados em grupo) deverá apresentar no envelope fechado e lacrado os

documentos abaixo relacionados:

I - a prova de inscrição no Câílâstro de Pessoa Física - CPF;

[I - Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP Fisica de cada agricultor familiar

paÍicipante ou do Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAI válidos, emitidos nos

últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreandedor

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;

IV - Prova de atendimento aos requisitos higiênicos-saniüírios previstos em nonnas específicas,

quando for o caso, e;

V - Declaração de que os gêneros alimenticios a serem entÍegues são produzidos pelos

agricultores familiares relacionados no Projeto de Venda, conforme (ANEXO fV -
DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA).
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4.6.3 ACÃO DO GRUPO FORMAL (AÍt. 36 §3' da Resolução FNDE n."

0612020\.

4.6.3.1 - O Grupo Formal (§ 3'Dos Grupos Formais, detentores de DAP Juridica (cooperativas

e associações de agricultores familiares detentoras de DAP ou CAF Jurídica, devidamente

formalizadas) deverá apresentar no envelope fechado e lacrado os documentos abaixo

relacionados:

I - a prova de inscrição no Cadasto Nacional de Pessoa Jurídica - CNpJ;

II - ExEato da Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAp Jurídica, para associações e

cooperativas ou do cadastro Nacional da Agricultura Familiar - cAF válidos, emitidos nos

últimos 60 dias;

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à seguridade social e ao

Secretaria de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

w - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão

competente;

V - o Projeto de venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação

Escolar, assinado pelo seu representante legal;

V I - Declaração de que os gêneros alimentícios a seÍem entregues são produzidos pelos

associados/cooperados relacionados no Projeto de venda, conforme (ANExo v -
DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRóPRrA).

VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento

do limite individual de venda de seus cooperados/associados, conforme (ANExo u -
DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRTA),

vIII - Prova de atendimento aos requisitos higiênicos-sanitários previstos em noÍrnas

especificas, quando for o caso.

5. PROJETO DE VENDÂ

5.1 - Os Fomecedores lndiüduais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apÍesentar o

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo III deste

Edital, baseado no modelo da Resolução FNDE n." 6/2020, conforme disposto no item 3.3 deste

Editâ1.

5.2 - os fornecedores da Agricultura Familiar e Empreendedores Familiares Rurais poderão, no

projeto de venda, apresentar quantitativo igual ou menor de cada item para fomecimento.

5.3 - os projetos de venda poderão ser analisados ern sessão pública regisEada em ata.
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5.4 - Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o

nome, o CPF e n' da DAP ou CAF Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se

trataÍ de Fornecedor Individual ou Grupo lnformal, e o CNPJ e DAP ou CAI jurídica da

organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal.

6 - DA SESSÁO DE ABERTURA DOS ENVELOPES

6.1 - Será admitido no miíximo 0l (um) ÍepÍesentante para cada fomecedor da agricultura

familiar e com credencial específica, com possibilidade de substituição posterior, apresentada

separadamente dos ENVELOPES, por ocasião da abertuÍa deste.

6.1.1 - A credencial não é obrigatória, mas somente poderá se manifestar dwante reuniões do

certame, o ÍepÍesentante devidamente credenciado.

6.2 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) confonne critérios

estabelecidos pelo art. 35 da Resolução FNDE n' 6 de 0810512020 e Resolução CD/FNDE n' 3

de04102/2025.

6.3 - Na ausência ou desconfomridade de qualquer documento constatada na aberhra do

envelope, poderá ser concedida abertura de pÍazo paÍa sua regularização de até 3 (três) dias,

conforme análise da Comissão Julgadora, conforme Artigo 36, § 4', da Resolução/CD/FNDE n.

6 de 8 de maio de 2020 e posteriores alterações.

6.4 - Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente participarão

ativaÍnente os proponentes ou Íepresentantes credenciados, não sendo permitidas atitudes

desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.

6.5 - Verificada a legalidade e adequação da documentação e dos projetos de venda

apresentados, a Comissão da Chamada Pública concluirá os seus serviços consignando em ata

própria os proponentes credenciados e Íemeterá o processo para homologação, após

transcorridos os prazos recursais e fase de amostras.

7 - CRITÉRrOS DE sELEÇÃo Dos BENEFTCúRrOS

7 -l - Para seleção, os projetos de venda habilitadas devem ser divididos em: gEgpgje_@j.@g

de fornecedores locais. sruro de oroietos das Resiões GeoeráÍicâs Imedietas. sruDo de

proietos das Reqiões Geosráfrcas Itrtermediárias. qrupo de oroietos do estado e srupo de

proietos do oaÍs. (Art. 35 da Resolução FNDE n.' 612020 e Resolução FNDE n." 3/2025):

§ 1' - Entende-se por local, no caso de DAP Física, o municíoio indicado na DAP.

e -mai I : s educ@j uazeiro. ce. gov. br
Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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§ 2" - Entende-se por local, no caso de DAP Juridica, o munlclDlo houver a meior

uuantidade. em núm absolutos. de DAPs Eísicas resistradas tro extrato da DAP

Juídica.

§ 3'- Entre os grupos de projetos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade para

seleção:

I - o grupo de projetos de fomecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;

II - o grupo de projetos de fomecedores de Região Geognáfica Imediata tem prioridade sobre o

de Região Geográfica htermediária, o do estado e o do pais;

III - o gru.po de projetos de fomecedores da Região Geognífica lntermedirária tem prioridade

sobre o do estado e do país;

IV - o grupo de prqjetos do estado tem prioridade sobre o do país.

§ 4' - Em cada grupo de projetos, deve-se observar a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - os assentamentos de reforma agriíria, as comunidades tradicionais indigenas, as

comunidades qülombolas e os grupos formais e informais de mulheres, não havendo prioridade

entre estes:

a) Grupo formal de assentados da reforma agnária, comunidades tradicionais indigenas,

comunidades quilombolas e mulheres deverão ter, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por

cento mais um) de cooperados/associados com DAp ou cAF pessoa Física no extrato da

DAP ou CAF Pessoa Juridica;

b) Grupos informais de assentados da reforma aglfuia, comunidades tradicionais indígenas,

comunidades qülombolas e mulheres deverão ter em sua composição 100% (cem por

cento) de integrantes com DAP ou CAF Pessoa Física;

c) No caso de empate entre os grupos formais de assentados da refonna agrária,

comunidades tradicionais indígenas, ç611,'nidades quilombolas e mulheres, terão

prioridade aqueles que apresentarem maior número de DAp ou cAr pessoa Física no

extÍato da DAP ou CA-F Pessoa Juridica; e

d) No caso de empate entÍe grupos informais de assentados da reforma agrária,

e-mail : seduc@juazeiro.ce. gov.br
Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE 

págiid 12de y



!-rLt4í

iüh2ÊíÊô
DONORTE

srcRÉTÂlirÀ l\,ruNlclPAt DE EDUCAçAO

JUÂZE]ÂO DO NORTE. CEARÁ

CNPI: 03 088.280/0001-20

FOLHA NE Loo

Secretaria Municipal
de Educação - SEDUCffi

comunidades tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão

prioridade aqueles que apÍesentaÍem o maior número de integrantes destes públicos,

com DAP ou CAF Pessoa Fisica;

II - Os fomecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos,

segundo a Lei n" 10.831/2003, o Decreto n'6.32312007 e devido cadastro no MAPA;

III - Os grupos formais sobre os grupos informais, estes sobre os fomecedores individuais, e

estes, sobre as Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar, conforme normativos vigentes

publicados pelo Ministério do Desenvolvimento Agnário e Agricultura Familiar;

a) No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 4" inciso III
deste aÍigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de

agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de

associados/cooperados, conforme DAP ou CA-F Juridica.

b) Em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo coruieÍlso

entre as partes, pode-se optar pela diúsão no fomecimento dos produtos a seÍem

adquiridos entre as organizações finalistas.

§ 5' - Na etapa de seleção, para aplicação dos critérios de prioridade de que trata o § 4., somam-

se as DAPs ou cAFs, Pessoa Fisic4 dos gmpos priorit írios constantes no extrato da DAp ou

CAF Pessoa Jurídica." §R)

7 .2 - Caso a entidade executora não obtenha as quantidades necessárias de itens oriundos de

grupo de projetos de fomecedores locais, estas devem ser complementadas com os projetos de

Região Geográfica Imediata, de Região Geográfica Intermediriria, do estado, ou do pais, nesta

ordem.

7.3 - Das aquisições de gêneros alimentícios da unidade Familiar de produção Agrária - uFpA,
identifrcada por Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAp ou pelo cartestro Nacional da

Agricultura Familiar - cAF, realizadas pelas entidades executoÍas, no mínimo, 50% (cinquenta

por cento) do valor adquirido deverá ser em nome da mulher, comprovado poÍ nota fiscal de

venda.

e- mail : s educ@j uaze iro. ce. gov. b r
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7.3.1 - Entende-se por Família Rural Indiüdual a UFPA, identificada pela DAP ou pelo CAF,

conforme legislação do Ministério de Desenvolvimento Aglírio e Agricultura Familiar - MDA.

7 .3..2 - A mulher membro da UFPA de que trata o sub item 7.3 será identificada por meio de

número de CPF, e no extrato do CAF deve constar como mão de obra.

7.3..3 - A aquisição de que trata o sub item 7.3 será comprovada por meio de nota fiscal de

venda, emitida em nome e CPF da mulher." §R).

8. LOCAL E ESPECIFICAÇÓES DE ENTR.EGA DOS PRODUTOS

8.1 - A entrega dos produtos sení efetuada confomre cÍonograma de entrega elaborado pela

Secretaria de Educação do Município de Juazeto do NoÍe.

8.2 - Os fornecedores vencedores e aptos a realizar as entregas, deverão estar de uniforme

devidamente adequados.

8.3 - Todos os produtos deverão ser, obrigatoriamente, de primeira qualidade, estaÍ em perfeitas

condições de conservação, higiene e apresentação.

8.4 - Verifrcar no formulário encaminhado pela Secretaria Municipal de Educação a quantidade

do produto a ser fomecido por unidade e no momento da entrega.

8.5 - Os veículos devem estar limpos, conservados, protegidos e isentos de outÍos materiais.

8.6 - As quantidades de gêneros alimenticios por entrega são previsões, de acordo com o

histórico de consumo das escolas. Desta forma, essas quântidades poderão ser alteradas,

conforme necessidade das escolas.

8.6.1 - No decorrer do ano, terão meses. que as quantidades de entrega poderão ser reduzidas

significativamente, devido ao recesso da rede municipal de ensino de Juazeiro do NoÍe.

8.7 - A enúega será solicitada conforme a necessidade da Secretaria Municipat de Educação

através da emissão da Ordem de Compr4 a vencedor(a) deverá realizar a entrega no prazo

maximo de 02 (dois) dias úteis após o pedido.

8.8 - Em caso de alterações de horários de recebimento, os fomecedores deverão ser

comunicados previamente.

9-PAGAMENTO

9.1 - O pagamento seú realizado mensalmente, mediante depósito em conta bancrâ.ria em nome

e-ma i I : s educ@j uazeiro. ce. gov. b r
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do contratado, na agência e estabelecimento bancário indicados pelo fomecedor, ou por outro

meio previsto na legislação vigente.

9.2 - Condição de pagamento, será de até 30 (trinta) dias consecutivos após a en$ega e

conferência dos produtos, apÍesentação dos romaneios, Nota Fiscal e aprovagão.

9.3 - A nota fiscal deverá referír-se a produtos/sewiços de Nota de Empenho/Ordem de

Compras.

9.4 - O pagamento está vinculado ao ateste do fiscal de contrato.

10 - DO CONTRATO

10.1 - O(s) proponente(s) vencedo(es) sení(ão) convocado(s) para, no prazo de até 02 (dois)

dias, contados a partir do aüso ao convocado, a assinar o contrato.

10.1.1 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por

solicitação justificada do futuro fornecedor e aceita pela Secretaria Municipal de Educação.

10.2 - O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 ih Lel no 14.133t2021.

10.3 - E expressamente vedada a subcontratação de outro fomecedor para substituir o

fornecedor participante desta chamada pública.

10.4 - A vigência do contrato a ser firmado com a Proponente vencedora vigoraná até 3l de

dezembro de 2025.

10.5 - As obrigações do contratante e do contratado são as estabelecidas no Termo de

Referência e na Minuta do Contrato, bem como em outÍos itens deste edital.

r1 - sAr\ÇÔEs

I 1.1 - Comete infração administmtiva o fomecedor que cometeÍ quaisquer d"s infrações

previstas no ârL 155 da Lei n' 14.13312021.

11.2 - A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos produtores e/ou

fornecedores dos gêneros alimentícios e/ou adjudicauírios as sanções previstas no ert ls6 da

Lei n' 14.133/2021, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal.

I 1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados.

I1.3.1 - a narureza e a gravidade da infração cometida;

I 1.3.2 - as peculiaridades do caso concreto;

I L3.3 - as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

I 1.3.4 - os danos que dela provierem para a Administração pública;

I1.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoarnento de programa de integridade, conforme noÍrnas e
e-mail : s educ@j uazeiro. ce - go v. br
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orientações dos órgãos de controle.

12. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO

l2.l - Os pedidos de esclarecimentos referentes Chamada Publica deverão ser enviados ao(a)

Comissão da Chamada Públic4 até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura dos

envelopes, exclusivamente por meio elefrônico, no endereço: seduc@juazeto.ce.gov.br,

informando o número da Chamada Pública e o órgão interessado.

12.2 - Nos pedidos de esclarecimentos encamiúados, os interessados deverão se identificar

(CNPJ, Razão Social e nome do ÍepÍesentante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e

CPF para pessoa fisica) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo,

telefone e e-mail).

12.3 - Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão da Chamada Pública por escrito, por

meio de e-mail aos interessados.

12.4 - Atê 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura dos Envelopes, qualquer pessoa

podeú impugnar o presente edital, mediante petigão por escrito, exclusivamente por meio

eletÍônico, no endereço e-mail: seduc@juazeiro.ce.gov.br, informando o número desta

Chamada Pública e o órgão interessado.

12.5 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados,

através de e-mail disponibilizado nas informações para contato do impugnante.

12.6 - As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal

como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os participantes.

12.'l - Defeida a impugnação contÍa o presente Edital, será definida e publicada nova data para

realização do certame, obsewado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

12.8 - Não serão coúecidas as impugrrações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas

poÍ representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem

pública.

12.9 - As impugrações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os pmzos previstos

nesta Chamada Pública.

12.9.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada nos autos do presente processo.

12.10 - A Íesposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será dilulgado por meios

oficiais, como Site OÍicial do Municipio, Jornal de Grande Circulação, no prazo de até 3 (três)

dias úteis, limitado ao ultimo dia útil anterior à data de abertura do certame.

e-mail : seduc@juazeiro. ce. gov. br
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T3. DOS RECURSOS ADMINISTRÂTWOS

13.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas (projeto de venda), à

habilitação ou inabilitação de participante, à anulação ou revogação da Chamada Pública

observará o disposto no art. 165,daLein" 14.133, de 2021.

13.2 - Declarado o credenciado, qualquer participante (agricultor ou representante de grupos)

podeni manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso, quando lhe sení

concedido o prazo de 3 (fês) dias para apresentação das razões por escrito, por meio eletrônico,

através do e-mail seduc@juazeiro.ce.gov.br. Os demais participantes (agricultor ou

representante de grupos) ficam desde logo conüdados a apÍesentar contrarrazões dentro de

igual prazo, que começaná a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurado ústa imediata dos autos

13.3 - Não serão coúecidos os Íecursos intempestivos e/ou subscritos por representante não

habilitado legalmente ou não identificado no processo de Chamada Pública para responder pelo

proponente.

13.4 - A ausência de manifestação imediata do participante (agricultor ou representante de

gmpo) quanto à intenção de reconer importani na preclusão desse direito e o processo podeú

ser adjudicado aos paÍticipantes já declarados credenciados.

13.5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.6 - O recurso seú dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no pfllzo de 3 (três) dias úteis, ou nesse

mesmo pÍazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

no pÍazo de 10 (dez) dies úteis, contado do recebimento dos autos.

13.7 - A decisão em grau de recurso sení deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos

interessados aEavés de e-mail disponibilizado nas informações para contatro dos recorentes.

14 - DISPOSIÇÓES GERAIS

l4.l - Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal,

estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem vegetal, além do disposto na

legislação estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância SanitráLria,lMinisterio da Saúde e

pelo Ministério da Agricultura, Pecuríria e Abastecimento.

14.2 - A aquisição dos gêneros alimentícios sení formalizada amvés de um Contrato de

e -mai I : s educ@j uazeiro. ce. gov - br
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Aquisiçâo de Gêneros Alimentícios da Âgriculhua Familiar para Alimentação Escolar,

conforme o Anexo II, que estabelecerá com clareza e precisão as condições paÍa sua execução,

expressíls em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em

conforrnidade com os termos da Chamada Pública e da proposta a que se vinculam.

14.3 - Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o edital e seus anexos, bem

como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando.se de todas as

circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos

envolvidos na execução do objeto.

14.4 - Onde este Edital for omisso, prevalecerão os termos da Lei no 14.13312021, em wa

venão atualizada, a Lei n" 11.94712009 e as Resoluções 0612020 e 03/2025 do FNDE.

15. DOS ANEXOS DO EDITAL

l5.l - Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os

seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II - Minuta do Contrato

ANEXO III - Modelo de Projeto de Venda (Proposto para Grupos Formais)

ANEXO [V - Modelo Declaração de origem dos pÍodutos

ANEXO V - Modelo de Declaração de responsabilidade (para os Grupos Informais)

ANEXO VI - Modelo de Declaração normas higiênico sanitárias

16. DO FORO

16.1 É competente o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE, para didmir qualquer

contÍovérsia que se originar desta Chamada Pública.

Juazeiro do Norte/CE,2l de fevereio de 2025.

MARCIA rnnrêTa sILvA FRANCA
Secretária Munlcipal de Educação

Ponzria n" 27812O25

e-mail : seduc@j uazeiro.ce.gov. br
Rua XY de Novembro, SN, Sõo Miguel - Juazeiro do Nor7e, CE
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AI{EXO II

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMf,NTÍCIOS DA AGRICULTURA

FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAWPNAE

o MUNICÍPIO DE JUAZEIRO Do NORTE - CEARÁ, pessoa jurídica de direito público,
com sede a R. Interventor Francisco Erivano Cruz, N' 120 Centro, Cep: 63010-015, Juazeiro do
Norte - CeaÉ, inscrita no CNPJ sob n. 07.974.082/0001-14, representada neste ato pelo
Prefeito Municipal, o Senhor Gledson Lima Bezerra, no uso de suas prerrogativas legais, vem
através da secretaria Municipal de Educação, neste ato representado pela ordenadora de
Despesas à Sra. Marcia Pereira da Silva Franc4 doravante denominado CONTRÂTAÀITE, e
por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fomecedor individual), situado à Av.

n.o_, em (municipio), inscrita no CNPJ sob n."
(p"ra gropo fomral), CPF sob n.' (grupos

informais e individuais), DAP/CAF FISICA OU runÍOICa tendo como
representante legal o Sr. (para grupo formal ou inforrnal), domvante
denominado (a) CONTRÁTADO (A), fiudameneados nas disposições da Lei n. 11.947/2009 e
da Lei n' 14.133/21, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública no OO2IZO2S,
resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem.

1 - CLÁUSI,'LA PRIMEIRA - OBJETO
1.1 - É objeto desta
ALIMENTICIOS DA A

contratação a aquisição parcelada e contínua de GÊNEROS
GRICI,JLTI.JRA FAMILIAR PAILA AIJMENTAÇÃO ESCOLAR,

para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDETpNAE, de acordo com as
quantidades e especiÍicações segr.r.intes.

1.2 - o limite individual de venda de gêneros alimentícios do GONTRATADO, seú de até
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DA?/CAI por ano ciü|, referente à sua produção,
conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.
1.3 - As quantidades de gêneros alimentícios poÍ entrega são preüsões, de acordo com o
histórico de consumo das escolas. Desta forma, essas quantidades poderão ser alteradas,
conforme necessidade das escolas
1.4 - Em alguns meses do ano as quantidades de entrega poderão ser reduzidas
significativamente, devido às férias e/ou recesso dos estudantes da rede municipal de ensino de
Juazeiro do Norte/CE
1.5 - o preço de aquisigão é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do
preço já devem estar inclüdas as despesas com frete, recuÍsos humanos e materiais, assim
como com os encaÍgos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer
outr?s despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do pÍesente contrato

e-mai I : s educ@j uazeir o. ce. gov. br
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1.6 - Vinculam esta contratagão, independentemente de transcrição
I .6.1 - O Termo de Referência;
1.6.2 - O Edital da Chamada Pública;
1.6.3 - Proposta do Contratado;
1.6.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA E PRoRRoGÂÇÃo
2.1 - O prazo de vigência da contratação é até 3l de dezembro de2025.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
3.1 O valor total da contÍatação é de R$.........

).
3.2 - No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou inpostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outÍos
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação
3.3 - O valor acima e meÍamente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerâo dos quantiüativos efetivamenúe fomecidos
3.4 - Se o fomecedor pÍopor entregar produtos orgânicos ou agroecológicos, o preço seÉ o
determinado pela administração na tabela de preços dos itens, não lhe sendo devido nenhum
acréscimo ao valor.
3.5 - O pagamento sení efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto ora
licitado e apresentação da respectiva nota fiscal
3.7 - O Município de Juazeiro do Norte/CE deduzirá quaisquer valores faturados indevidamente.
3.8 - Para os casos de re.jeição dos produtos, será pronogado automaticamente o atestado de
recebimento proporcionalmente ao pÍazo de reposição, o que, consequentemente, provocará a
prorrogação do pagamento da respectiva nota fiscaL/fatura, sem qualquer ônus adicional para o
Contratante.
3.9 - Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção
monetária
3.10 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice INPC (lndice Nacional de Preços ao consumidor do IBGE) de
correção monetária.

CLÁUSULA QUARTA- DOTA OORÇAMENTTIRTA
4.1 -Asdespesas decorrentes do presente contrato corÍeÍão à conta das seguintes dotações
oÍçamentárias:

0701 12 306 0023 2.042 (Gerantir Allmentaçâo Escolar Âtrovés do pNAE).
. 3.3.90.30.00 - Material de consumo. 1500100100 - Receita de Imposto e Trans. - Educação. 1552000000 - Transferência de Recurso do PNAE.

CLÁUSULAQUINTA-DO LIMITE DE VENDA
5.1 - O limite individual de
alimentação escolar deverá

venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a
respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por

e-mai I : s educ@j uaze iro. ce. gov. br
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DAP ou CAF Familiar/Ano/Entidade Executora, e obedeceni às seguintes regras
I - Para a comercialização com fomecedores individuais e grupos informais, os contratos
indiüduais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),
por DAP ou CAF Familiar/Ano/E.Ex
II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a seÍ contratado seú o
resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP ou CAF Familiar, inscritos na
DAP jurídica multiplicado pelo limíte individual de comercialização, utilizando a seguinte
fórmula:
Valor máximo a ser contratado = no de agricultores familiares (DAPVCAFs familiares)
inscritos na DAP/CAF jurídica X FX$ 40.000,00.

CLÁUSULA SE,XTA _ REAJUSTE
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prilzo de um ano contados
a partir da dâta limite para apresentação das propostas
6.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a
aplicação do índice INPC (ndices Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluíd," após a ocorrência da anualidade
6.3 - O reajuste será precedido de solicitação do contratado
6.4 - A concessão do reajuste de preços dos contratos deverá ser autorizada pelo gestor da
Unidade Demandante.
6.5 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano seú contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste
6.6 - Quando o termo inicial do intenegno de 12 (doze) meses coincidir com o primeiro dia do
mês ou no caso de indisponibilidade do índice de reajuste pactuado, sení aplicada a
metodologia de recuo de mês e os reajustes subsequentes ocorrerão nos aniversiírios seguintes,
aplicando-se a variação ocorrida no último período
6.7 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.8 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustaÍnento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sení(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor
6.9 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo
6. l0 - O reajuste será realizado por termo aditivo

cLÁusuLA SÉTIMA - SUBCoNTRATAÇÃo
7.1 - Não seni admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA oITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos
8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência
8.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no trotal ou em parte,
à suas expensas
8.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do confiato e o cumprimento das obrigações pelo
Conhatado
8.5 - Comunicar ao contratado para emissão de Nota Fiscal no que peÍtine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liqüdação e pagamento, quando houver

e-mai I : s ed uc@j uaze i ro - ce. gov. br
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controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme
o art. 143 da Lei n' 14.13f, de 2021
8.6 - Efetuar o pagaÍnento ao ConFatado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato
8.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato
8.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste
8.8.1 - A Administração teÉ o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do pÍotocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual peíodo
8.9 - Responder eventuais pedidos de Íeestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de I (um) mês
8.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por do a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados
8.11 - É obrigação do contratante receber produtos alimenticios de qualidade e na quantidade

solicitada, e em caso de irregularidades os produtos serão devolvidos ao fornecedor. A
notificação ao fomecedor deve ser feita no ato da devolução. A contratatrte deverá realizar os
procedimentos de conferência em todos os produtos e indicar no Termo de Recebimento de
Produtos da Agricultura FamiliaÍ e entegar ao fomecedor.
8.12 - O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7'do aíigo
57 da Resolução 6/2020 do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de

Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas,

bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimenticios da Agricultura Familiar para

Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação
8.13 - É obrigação do contratante fomecer semanaknente os dados referentes as quantidades a

serem en§egues pelos fomecedores nas semanas seguintes, de modo a solicitar a quantidade

necessária para atender aos estudantes.
8.14 - É obrigação do contratante fornecer informações, com antecedência, aos fomecedores
sobre a redução ou não recebimento de alguma mercadoria nos dias que não houverem
atividades nas escolas, por exemplo, férias escolares, feriados prolongados, viagens, eventos,

etc.

CLÁUST]LA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 - O ContÍatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas
9.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor ([,ei n' 8.078, de 1990).
9.3 - Comunicar ao contratante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
9.4 - Atender às determinações regulares ernitidas pelo fiscal ou gestor do conEato ou
autoridade superior (art. 137, Í1, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados.
9.5 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações babalhistas, preüdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabitidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato
9.6 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

e-mail : seduc@juazeiro.ce.gov.br
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ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução do objeto contratual
9.7 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com Írs obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação
9.8 - Cumprir integralmente, no que couber, as legislações atinentes ao ramo de atividade por
ela desenvolvida, todas as normas, métodos e especificações da ABNT (Associação Brasileira
de Normas Técnicas) e da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitrária)
9.9 - É obrigação do contratado atender aos requisitos higiênico-saniuírios previstos em
normativas especificas, conforme sua produção/atiüdade
9.10 - É obrigação do contratado fomecer os gêneros alimentícios em embalagem e quantidades
adequados conforme solicitado pelo Nutricionista da Fundo Municipal de Educação
9.11 - É obrigação do contratado guardar por um periodo de cinio (05) anos os Termos de
Recebimento de Produtos da Agricultura Familiar e conhato a fim de certificar posteriores
informações
9.12 - Se ocorrer alterações sensoriais com os gêneros alimentícios armazenados e dento do
prazo de validade, em sucos de uva e de limão, geleia de frutas, aipim, úoque congelado os
fomecedores serão comunicados e deverá ser providenciado a substituição dos itens
9.12.1 - Quando houver gêneros alimentícios devolvidos, substituídos ou trocados, os custos de
correções 4o fomecimento correrão exclusivarnente às expensas do contratado.

rO . CLÁUSULA DÉCIMA - oBRIGAÇÔES PERT TENTES À LGPD
l0.l - As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei t." 13.70912018 ("Lei Geral de
Proteção de Dados" ou "LGPD") e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de
Dados Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado Tratamento de
tais dados, devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as condições e obrigações dispostas
na referida LGPD e demais leis aplicáveis
rr - cLÁusuLA DÉcrMA PRIMETRA - rNFRAÇÕES E SAI{ÇÕES

ADMINISTRATTVAS
I l.l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contralo;
b) der causa à inexecução parcial do conüato que cause gÍave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conü-atação sem
motivo justificado;
e) apresentar documetrtação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da l,ei no 12.846, de lo de agosto de 2013.
I1.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

ll.2.l - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2., da Lei n 14.133, de
202t);
11.2.2 - Impedimento de llcitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lei n. 14.133, de Z02l);
11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Coütrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156, §5., da Lei n
14.133, de 2021).
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I 1.3 - Multa
1 l.3.1 - moratória de 0,5o/o (cinco décimos por canto) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
11.3.2 - compensatória de 20% (ünte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto e demais transgressões preüstas no subitem I 1. 1 .

11.4 - A aplicação das sanções pÍeüstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integrat do dano causado ao Contratante (aÍt. l5ó, §9', da Lei n' 14.133,
de202l.
I1.5 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7", da Lei n' 14.133, de 2021).
11.6 - Antes da aplicação da multa senl facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021).
ll.7 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualÍnente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da
Lei n' 14.133, de202l).
ll.8 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.9 - A aplicação das sanções rcalizaçse-â em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e panígrafos do art. I 5 8 da Lei no 14 .133 , de 2021 .

11.10-Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l', da Lei n' 14.133, de
2021):
a natureza e a gra.vidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de integridade, conforme noÍnas e
orientações dos órgãos de controle.
11.11 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, on em
outras leis de licitações e contÊtos da Adminiskagão Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na l*i rf 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).
11.12 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prâtica dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou paÍa provocaÍ confirsão paEimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, ern todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160,
da Lei n' 14.133, de 2021).
11.13 - O Conhatante deverá, no prazo miáximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, inforrnar e maoter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadasfo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (AÍt. l6l, da Lei n' 14.133, da 2021).
11.14 - As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para

e-mail : s educ@juazeiro.ce-gov.br

Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE 
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licitar ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 daLei n' 14.133/21.
11.15 - Os débitos do contÍatado paÍa com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, podeÍão ser compensados, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorÍentes deste mesmo contrato

ou de outros contratos administativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratanto, na forma da Instrução Normativa SEGES^{E rf 26, de 13 de abril de 2022, ou

outra que vier a substitulla.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO CONTRATUAL
l2.l - O contato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamenüirios para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversiírio do contrato, desde

que haja a notificação do conhatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

meses de antecedência desse dia.
12.1.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois)
meses da data da comruricagão.
12.2 - O contrato pode seÍ extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1 - Nesta hipótese, aplicam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesma ki.
12.2.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3 - O termo de rescisão, sempÍe que possível, será precedido:

12.3.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;
12.3.3 - Indenüações e multas
12.4 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n." 14.133, de 2021).

CLÁUSULÀ DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS
13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo confiatante, segundo as disposições contidas na
Lei n' 14.133, de 202l,Lei n'11.947, de 2009, Resolução n" 0612020 FNDE e demais normas
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 -

gerais dos contratos

14.1 - Eventuais alterações conhatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n' 14.133, de2027.
14.2 - O contratado é obrigado a accitar, nas meünas condições conbatuais, os acréscimos ou
supressões que se dizerem necessários, até o limite de 25o/o (vnte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
14.2.1 - Os acréscimos e supressões serâo formalizados por meio de termo aditivo, na forma do
art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021.

e-matl : seduc@j uazeiro.ce.gov.br

Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE 
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14.3 - Registros q'ue rrào caÍactelj.zem alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aÍ. 136 da Lei n' 14.133, de

2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QTIINTA - FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do NoÍe/CE para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não puderem seÍ compostos pela conciliação,

conforme aÍ. 92, §1", da Lei n" 14.113121.

Juazeiro do Norte/CE, _de- d" 

-.CONTRATANTE

CONTRATADO(A)

TESTEMUNHAS:
l Nome:
2. Nome:

STCREIARiA IvIUNICIPAL DE EDUCAçÃO

tunzrrRo oo tontt - crnnÁ
CNPJ: 01.038.280/0001 20

LL3

CPF
CPF

e-mail : s educ@juazeiro. ce.gov. br
Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE

FOLHA NA
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ANEXO III

MODELO DE PROJETO DE VENDA
MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS

FOLHA N9 ilu

e-mail : s educ@iuazeiro. ce. gov. br

Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juozeiro do Norte, CE

PNOTT1O DE VENDÀ DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICTJLTURA FAMILIAR
PARA ALIMENTAÇÃO D,SCOLÂR / PNAE

Identificeção da propostr de rtendimento ao editaVChamada Pública n' 0022025

I.IDENTItrI
A- Grupo Formd

l. Nome do Proponente CNPJ 3. Endereço

4. MunicípioÂIF 5. CEP 6. Email

7. Nome do representante legal CPF 9. DDD/Fone

10. Banco 1 1. No da Agência 12. No da Conta Corrente

13. N' de Associados com DAP/CAI
Fisica

14. N'
Associados

de I 5 . N' de Associados de acordo com a Lei no

1t.326D006

16. N'DAP Jurídica

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA IX) PNAEF!{DE/MEC

l. Nome da Entidade Articúadora 2. CNPJ

. Munic íp io/lJF Endereço 5. DDD/Fone

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF

III. RELAÇÃO DE PRODUTOS

l. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço de Aqüsição 5. Cronograma

de Entrega dos

produtos
4.1. Unitário 4.2. Total

OBS: Preço publicado no Edital

Declaro estaÍ de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que írs informações acima

conferem com as condições de fomecimento.

Assinatura do Representante do Grupo Formal Local e Data

Página 27 daU
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pRoJETo DE vEr\rDA ne cÊxrnos ALTMENTÍcIos DA AGRICULTURA FÂMrLrAR
PARA ALIMENTAÇÁo ESCoLAR / PNAE

IdentiÍicação da proposte de atendimento ao editaUChamada Pública n" 00212025

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

B - Grupo Informal

L Nome do Proponente 2. CPF

3. Endereço 4. MunicípiofuF

. CEP DDD/Fone: 7. E-mail (quando houver)

Organizado por Entidade Nome da

Entidade

) Sim O Não adora

uando houver

10. E-mai l,/Fone

tr - FOR}TECEDORES PARTICIPANTES

1. Nome

Agricultor
2.CPF 3. DAP/CAF 4. Banco 5.

Agência

N' 6. N" Conta

Corrente

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE E)GCUTORA DO PNAE/TNDE/1}IEC

l. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Municipio
4. Endereço 5. DDD/Fone
6. Nome do representante e e-mail 7. CPF

ITI-RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS

l. Identificação

do Âgricultor (a

Familiar

2. Produto 3. Unidade 4.

Quantidade

5. Preço de Aquisição 6.Valor Total
4. l. Unitírio 4.2. Total

^\
TOTALDOPROJf,

OBS: Preço publicadci

-TOTALTZAÇÃ OPORPR.ODUTO

l. Produto l. Unidade 3. Quantidade 4.

Unidade

5. Valor Total
por Produto

6. Cronograma

de Entrega dos

Produtos

e-mail : seduc@juazeiro.ce.gov. br
Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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Y



iliij PNEÊEIIURA DE

i'.,ri;',:.1irÀ í,iUN

]UAZEIRO DO

CNPJr03.08

ICIPAL DE EDUCACÀL-].

NORTE. CEARÁ

8.280/0001,20

U6,
I'

ffi JUAZEIRO
DONORTE FOLHA N9

Secretaria Municipal
de Educação - SEDUC

TOTALDOPROJETO

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima

conferem com as condições de fomecimento.

Local e Data: Assinahra do Representante dci

Grupo Informal
Fone/E-mail

CPF:

Local e Data: Agricultores (as) Fomecedores

(as) do Grupo Informal
Assinatura

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA ÂGRICI]LTURA FAMILIAR
PARA ALIMENTAÇÁO ESCOLÀR / PNAE

Identilicação da proposta de atendimento ao editaVChamada Pública n" 002/2025

I - IDENTIFICAÇÃO Ix)S FORNECEIX)RES

C - Fornecedor Individual

l Nome do Proponente 2.CPF

3. Endereço . Município/UF CEP

6. N'da DAPiCAF Fisica 7. DDD/Fone 8. E-mail (quando houver)

9. Banco 10. N' da Agência I 1. No da Conta Corrente

tr- RELAÇÃO DE PRODUTOS

1. Produto 2. Unidade J.

Quantidade

4. Preço de Aqúsição 5. Cronograma de

Entrega dos pÍodutos

4.1. Uniüário 4.2. Total

OBS: Preço publicado no Edital.

Itr - IDENTIFICAÇÃO DA ENTDADE E)GCI]TORA DO PNAE/INDE/MEC
l. Nome . CNPJ . Município

4. Endercço 5. Fone

6. Nome do Representante Legal 7. CPF

e-maíl : s educ@j uaz eiro. c e. gov - br
Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste pÍojeto e que Írs informações acima

conferem com as condições de fomecimento.

Assinatura do Fomecedor Indiüdual

t"
e Data:

sEcRtTARlÁ l\tuNtcrpAt DE EDUcAçÀo
JUAZEtRo Do NoRÍE _ cEARÁ

CNPJ: 03.088.280,r0001,20

FoLHA Ns Ll+

e- mai I : s educ@i uaz eiro. c e. gov. br

Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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ANEXO TV
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(MODELO FORNECEDOR TNDIVIDUAL E GRUPO INFORMAL)

CTIAMADA PI]BLICA N. 2025.02.07.1

Eu,
inscrito(a) no CPF N. e DAP/CAF Física N.

....... (Município/UF), ....... de de

§ome por extenso e assinatura do agricultor familiar)

CPFN....

Secretaria Municipal
de Educação - SEDUC

DECLARO para fins de participação na Chamada Pública N. .............1............, no âmbito do

Programa Nacional de Alimentação Escolar @NAE), que os gêneros alimentícios relacionados

no Projeto de Venda em meu nome são oriundos de produção própria.

(por extenso),

EcRETARIA MUNICIPAL DE EDUcAçÀo
JUAzEIRo Do ÀJoRrE ctARÁ

CNPIr 03.088.280/0001.20

/tc

,5

TO LHA NA

e- mai I : s educ@i uaz eiro. c e. gov. br

Rua XY de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
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AIYEXOV

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA
(MODELO GRI]PO FORMAL)

CHAMADAPUBLICA N. XXXX

(por extenso),

Íepresentante da Cooperativa/Àssociação , inscrita no CNPJ N' '.. '............".... e

DAP/CA-F Juridica N. DECLARO, para hns de participagão na Chamada Pública

N. ............./. , no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar @NAE)'
que os gêneros alimentícios relacionados no Projeto de Venda são oriundos de

produção propria dos cooperados/associados que possuem DAP/CAF Física e

compõem esta Cooperativa/Associação.

Eu,

(MunicípiotuF), .......

§ome por extenso e

Cooperativa./Associação)CPF N

assinatura do representante legal da

(Carimbo da Cooperativa/Associação)

sEc

de....... ..... de ."'..'.....

RtraRla MUNratpÂL Dr roucacÀo
JUAzHRo Do NoÂrt rEARÁ

e-mail : seduc@juazeiro.ce.gov. br

Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE

CNPI: 03 088.280,10001-20

roLla rrro lJ

Página 32 de 34
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ANEXOVI

(ra_ra Grupos Formais)
DECLARAÇAO DE RESPONSABILIDADE

ErL CPF n' ÀG no

declaro para os devidos fins que serei responsável pelo controle

de atendimento do limite individual de venda dos Cooperados/Associados do Grupo

Formal CNPJ no

participante da Chamada Pública rf 00212025, nos termos da Resolução n'06/FNDE/CD de 08

de maio de 2020.

Nome do produtor/grupo:

Número da DAP/CAF:

Cidade,..

Assinatura do fornecedor

e-mail : seduc@j uazeiro.ce. gov. br
Rua W de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE

, :CllET,L\RJÂ MUNtcipAL DE EDUCAÇÂO
lunzlno oo loritt, ctARÁ

CNPJ: 03.098.260/OO0t-20

FoLHA Ns 12â

Página 33 de 34
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A}'ISO DE CHAMADA PÚBLICA

CHAMADA PÚBLICA N' OO2/2025

J,azeiro do NortelcE,2l de fevereiro de 2025.

O Municipio de Juazeiro do Norte/CE comunica aos interessados que realizará a CHAMADA
púnlICÀ N" 002/2025, cujo objeto é a Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura

Familiar para compor a Alimentação Escolar que sení destinada à escolas da Rede Pública

Municipai de Juazeiro do Norte/CE, no exercicio de 2025, para o atendimenlo ao- PÍogrÍrma

Nacionàl de Alimentação Escolar - PNAE. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou

Fornecedores lndividuais) deveÍão apÍesentaÍ a documentação para habilitação e Projeto de

venda no período de 21 de fevereiro de 2025 a 13 de março de 2025, no horário des th às

13h horas, com abertura dos envelooes no dia 13 de março de 2025 às 14 horas (Horário de

Brasflia). ô fditu-l pod".á ser obtido através do site https://municipiosJicitacoes.tce.ce.gov-br/

oujunto a Comissãó, situada na Secretaria de Educação, localizada a 15 de novembro, SN, São

Mi-guel, Juazeiro do Norte-CE, nos dias úteis, das 08h às ll:30 e das 13:00 às 16:30. Juazeiro

do Norte/CE.

Secretaria Municipal
de Educação - SEDUC

.-)íí(3i -
''rffi;:nt-.-;""

THAISMORAIS OLTVEIRA
Presidenta da Comissão

Portaria n.' 01 9/202SISEDUC

DIÁRIO OFICIAL DA I.]NIÃO
DIARIO OFICIAL DO ESTADO
JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÀO - O POVO

DúRIo OFICIAL DO MUNICÍPIO

5ECRETAR

rUAZErRo Do NoRÍE _ CEARÁ

ra vururcrcat or roucaJ

CNPJ: 03.038.280/0OOt,2O

0

FOLHA I.] ) )2-L

e- ntti I : s educ@j u aze ito. ce. gov. br

Rua XV de Novembro, SN, São Miguel - Juazeiro do Norte, CE
Página í de 1
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09.632.818,/000fO0. Objeto: Âquisiçâo de Equipamento de Protqcao

IndMdual. EPI para serem distribuidos aos servidores das diversas

Unidatles Gestoras pertencentes ao Municipio deJuazeirodo Norte/

CE, conforme especiíiopes consantes no Edital Convocatório. Valor

do Connaro: R$ 274,84 (duzenros e setenta e quatro Íeais e oitenta e

quarro centavos).Vigência Contrarual, l2 (doze) meses. Signatários:

Cícero Roberto Sampaio de LimaeJose lnacio de Oliveira Filho.

Juazeiro do Norte,/CE, 07 de Janeiro de 2025

EXTRÂIO DO CONTRÂTO N" 2025.01.074051

Extrato do Contrato referente à LicitaÉo na modalidade Pregão

r-rierrônico n'2024.11.18.1. Fundamento [.egal: tei n" 14.133, de l"
de abril de 2021. Partes, O Município deluazeiro do Norte, através

da Secretaria Municipal de Agricultura e Abâstecimento e â emprelâ

RPS COMÉRCIO DE PRODUTOS COSM ÉTICOS L'TDÀ i.'SCTitA

no CNPJ sob o n" 52.280.387 /000130. Objeto, Âquisiçâo de

Equipamento de Proteçao lndividual. EPI para setem distribuídos

aos servidores das diversas Unidades Gestoras pettenceDtes eo

Munictpio de Juazeiro do Norte,/CE, conforme especificaçôes

consrântes no Edial Convocatório. Valor do Contrato: R$ 161,10

(cento e sessenta e um reais e rlez centavos). Vigência Contratual, l2

(doze) meses. Signarários, Cícero Robeno Sampaio de Lima e Rulrigo

Alves Rreira.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de Janeiro de 2025

STCRITARIA MU NICIPAT DE EDUCAçÀO

JUAZTIRO DO NORTE. CEARÁ

CNPIr 03.088.280/0001-20

LW

EXTRATO DO CONVÊNIO N.OO3,/2025

Extrato doConvênio n." 003/2025 Partes, O Municipio de Juazeiro

tlo Norte, através da Secretaria Municipal de Educação e o

FACULDADE CECAPE LTDÂ, Sociedade Civil de

Responsabilidade Limitada, inscrita no CNPJ sob o n" 08.570.938,/

0001-59, entidade mantenedora da FACULDADE CECAPE;

Objeto' rcpasse de recursos financeiros, a título de compensa€o

triburária, objetirando custear despesas com a execução por parrc da

CONVENIADA, para o Município de Juazeiro do Norte, de Cursos

de Formação Superior, obsenado o Plano de Trabalho, parte

integrànte d6te âjuste, com \ragas pârâ o presente êaercicio, o tumo e

o peíodo de duração de cada graduação ofertada para o Programa

Municipal de Graduação Populat;Vigência: Até 3l de dezembro de

2025. Signaúrios: Márcia Pereim da Silva Franca e John Eversong

Lucena de Vasconcel<».

Data de Assinatura do Aditivo, 2l de fevereiro de 2025

AVISO DE CTIAMADA PÚBLICÂ

CHAMADA PÚBUCA N. OO2l2025

O Municipio de Juazeiro do Note,/CE comunica aos interessados

que realizará a CHAMADA PUBLICA N" OO2,/2025, cujo obieto é

a Aquisição de Gêneros Âlímentícios da Agticulrum Familiar para

cornpor a Aimentafo Escolar que seú destinada às escolas da Rede

Pública Municipalde Juazeiro do Norte,/CE, no exercicio de 2025,

para o atendimento ao Programa Nacional de Alirnentação Escolar

. PNAE. G interessadoa (Grupos Formais, lnformais ou Fomecedores

lndiüduais) deverão apresentar a documentâçâo para habilitâPo e

Projero de Venda no periodo de 2l de feverciro de 2025 a 13 de

março de 2025, no horário das 8h às l3h horas, com abenura d<»

envelopes no dia 13 de março de 2025 x 14 horas (Hoúrio de

Brasília). O Edital poderá ser obtido araves do site http6://municipios-

licitacoes.tce.ce,govbr/ ou iunto a Comissào, si âda na SecÍetaria

de Educação, Iocalizada a [5 de novembro, S/N, São M iguel, J uâreiro

do NoneCE, nos dias úteis, das 08h às I l:30 e das 13,00 às 16:30.

Juazeiro do Norte/CE.

Juazeiro do Norte/CE, 2l de fevereiro de 2025

TFIAIS MORAIS OLIVEIRÂ

Presidenta da Comissao

Ponaria n." 019,/2025ISEDUC

FOLHA N9

EXTRATO DO CONTRATO N" 2O74T.2OMO-I-

Exrrato do Contrato referente à Licitâção na modalidade Pregâo

Eletrônico n" 2024.08.27.1. Fundamento kgal, Lei n" 14.133, de 1"

de abril de 2021. Partes: O Municipio de Juazeiro do Norte, atravê

da Secretaria Municipal de Finanças e a empresa C M UMÂ MOURA

VANEDADES, inscdta no CNPJ sob o n" 14.837.28610001-?9.

Obieto: Conrrâração de empresa especializada na confecçâo de

material gráÍico especifico: capas para processo de despesa, destinadas

ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Finanças,

conforme especiíicaçôes consrantes no Edital Convocatório. Valor

do Contrâto: R$ ?-000,00 (sete mil reais). Vigêncie Crnnatual, l2
(doze) meses. Signatários, Leandro Saraiva Dantas de Oliveira e

Cristiaoe Moreira Lima Moura.
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Juazeiro do Norte/CE, 20 de Setembro de 2024


